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Conferências Nacionais em Tempos de Pandemia: apresentação1,2

Daniel Pitangueira de Avelino3

Joana Luiza Oliveira Alencar4

Esta edição temática do Boletim de Análise Político-Institucional (Bapi) é dedicada às conferências 
nacionais. Presentes na vida política brasileira pelo menos desde a década de 1940, já não podem 
mais ser consideradas uma novidade. A relevância e o reconhecimento obtidos por esses grandes 
processos participativos são tão expressivos que várias áreas de políticas públicas as incorporaram 
entre suas estruturas formais de governança. Assim, previstas em lei ou na Constituição Federal de 
1988 (CF/1988), as conferências se apresentam como uma obrigação estatal, para concretização 
da soberania popular e do direito à participação na gestão pública. Mas como podemos definir esse 
fenômeno político? Para abreviar a discussão em apenas uma referência, é possível considerar que “as 
conferências são, em geral, processos participativos de diálogo entre Estado e sociedade convocados 
pelo Poder Executivo, e desenvolvidos em etapas interconectadas pela escolha de representantes e 
pela formulação de propostas para políticas públicas” (Souza et al., 2013b, p. 46).

As etapas interconectadas que compõem uma conferência nacional são, ao mesmo tempo, 
uma manifestação do elemento territorial que caracteriza esse tipo de diálogo e uma intersecção com 
a forma federativa sob a qual o nosso Estado está organizado. Por ser uma consulta territorializada, 
enfrenta diretamente as assimetrias de poder decorrentes de nossas desigualdades regionais, permite 
a desagregação de seus resultados em bases geográficas mais diversas e constitui uma tentativa de 
construção de entendimentos comuns em termos verdadeiramente nacionais. Por incorporar a pers-
pectiva federalista em sua organização, traz os estados, Distrito Federal e municípios para o centro do 
palco, conferindo-lhes protagonismo enquanto os chama à responsabilidade. Por essas características, 
não é surpresa, portanto, que vários sistemas de políticas públicas, criados ou recriados a partir do 
exemplo do Sistema Único de Saúde (SUS), adotem as conferências nacionais como mecanismo de 
participação social.

E, por falar nisso, é a saúde que dá o tom desta edição. Antes de mais nada, é preciso reconhecer 
que há uma relação genética, explícita e direta entre os dois campos. A realização da VIII Conferência 
Nacional de Saúde, em 1986, firmou a constatação de que não é possível estudar um sem compreender 
o outro. Aquele evento histórico não apenas traçou os contornos definitivos e definidores de um 
sistema universal e descentralizado de saúde pública, como também fixou o perfil das conferências 
nacionais como hoje as conhecemos.

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/bapi32apresenta
2. Agradecemos à fundamental contribuição dos colegas que atuaram como pareceristas desta edição: Acir dos Santos Almeida; Felix Garcia 
Lopez; Helder Rogério Sant’ana Ferreira; Igor Ferraz da Fonseca; Joana Luiza Oliveira Alencar; Leandro Freitas Couto; Milena Karla Soares; 
Natália Massaco Koga; Pedro Lucas de Moura Palotti; Roberto Pires Messemberg; Rute Imanishi Rodrigues; Sheila Cristina Tolentino Barbosa; 
e Tatiana Dias Silva.
3. Membro da carreira de políticas públicas e gestão governamental em atuação na Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições 
e da Democracia do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Diest/Ipea). E-mail: <daniel.avelino@ipea.gov.br>.
4. Técnica de planejamento e pesquisa na Diest/Ipea. E-mail: <joana.alencar@ipea.gov.br>.
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Apesar disso, o fenômeno de natureza sanitária que motivou a organização deste volume é outro, 
muito mais recente e, se não mais relevante, certamente muito mais abrupto. Trata-se da pandemia 
causada pela expansão dos casos da covid-19 em escala global,5 que varreu o mundo desde o final de 
2019 até o presente momento. Com o reconhecimento da situação de Emergência em Saúde Pública 
de Importância Nacional (Espin), em fevereiro de 2020, pelo Ministério da Saúde,6 o Brasil passou 
a adotar medidas administrativas a fim de evitar a propagação da doença em território nacional. 
Os estados foram os grandes protagonistas desse período, estabelecendo por meio de decretos uma 
série de restrições à realização de atividades, aglomeração de pessoas e organização de eventos que 
pudessem aumentar os riscos de contaminação. No Distrito Federal, por exemplo, onde costumam 
ocorrer as etapas nacionais de conferências, os primeiros atos foram adotados em março de 2020 
que, entre outras medidas, suspendiam a realização de eventos com público superior a cem pessoas.7

As etapas de conferências nacionais, principalmente a nacional, que costumavam mobilizar, 
de forma presencial, um número bem maior de participantes, certamente foram afetadas. Outra 
medida restritiva que afetou diretamente as conferências foi a suspensão do trabalho presencial de 
servidores públicos federais e a adoção de regimes de teletrabalho.8 Isso afetou não apenas o quadro 
de funcionários dos ministérios em geral como também as equipes de apoio técnico e, especialmente, 
as comissões organizadoras e os conselhos nacionais.

Sobre os conselhos nacionais, contudo, é preciso trazer ainda outras informações de contexto. 
Estudos anteriores do Ipea já haviam apontado, a partir de 2016, um agravamento das condições de 
funcionamento, incluindo redução da equipe de apoio, diminuição de recursos e perda da autonomia 
(Avelino, Alencar e Costa, 2017). A situação se agravou a partir de 2019, com as medidas adotadas 
pelo governo federal para a extinção de colegiados e a restrição de seu funcionamento (Avelino, 
Fonseca e Pompeu, 2020). Nesse cenário de conflitos entre o governo federal e suas instituições 
participativas (IPs), a pandemia aparece como um catalisador do desmantelamento.

Por fim, tal declínio tem sido aprofundado pela pandemia da covid-19, que se alastrou pelo Brasil 
durante 2020. A desarticulação e as dificuldades de gestão que já assolavam as IPs federais estão 
sendo aprofundadas, apontando para um cenário futuro de crescente desmantelamento nessa 
instância de governo e para o deslocamento do núcleo dinâmico da institucionalização da participação 
de volta para os níveis subnacionais (Fonseca et al., 2021, p. 94).

Em uma análise desse fenômeno sob a ótica da ecologia de saberes, “a percepção é que o  
fechamento político esconde também um fechamento epistêmico” (Fonseca et al., 2022, p. 244). Essa 
observação fica ainda mais evidente no caso das conferências nacionais, processos cuja interrupção 
priva o governo federal de um conjunto de contribuições, temáticas e territorializadas, que não serão 
obtidas de outra forma. Além do descumprimento de normas legais determinando sua realização, a 
suspensão de um processo conferencial por iniciativa governamental significa o fechamento de um 
importante canal de diálogo, participação e aprendizado recíproco.

5. Covid-19 é a sigla científica para coronavirus disease 2019, condição causada pelas diversas variantes do coronavírus da síndrome respiratória 
aguda severa (SARS-CoV-2 ou 2019-nCoV). Disponível em: <https://nextstrain.org/groups/blab/sars-like-cov>.
6. Portaria do Gabinete do Ministro do Ministério da Saúde (GM/MS) no 188, de 3 de fevereiro de 2020, seguindo a declaração de Emergência 
de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII) lançada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em 30 de janeiro de 2020.
7. Ver, por exemplo, art. 2o do Decreto no 40.509, de 11 de março de 2020.
8. Principalmente por meio das instruções normativas (INs) no 44, de 10 de junho de 2020, e no 65, de 30 de julho de 2020, da Secretaria de 
Gestão e Desempenho de Pessoal, que tratam da implementação de programas de gestão.
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Por identificar nas conferências nacionais esse relevante papel político, o Ipea sempre lhes  
conferiu destaque em sua agenda de pesquisa. Isso inclui desde trabalhos sobre características gerais 
do fenômeno no contexto brasileiro (Silva, 2009; Avritzer, 2012; Alencar, Cruxên e Ribeiro, 2015) 
até estudos de casos sobre conferências específicas (Silva, 2010; Faria et al., 2012). Merecem destaque, 
ainda, o ciclo de análises sobre conferências como instrumentos de inclusão política (Almeida, 2012; 
Cunha, 2012; Pogrebinschi, 2012) e as notas técnicas sobre fatores de sucesso e monitoramento de 
resultados (Souza, 2012b; Alencar et al., 2013; Alencar e Cruxên, 2015).

Um importante conjunto de publicações do Ipea tratou do levantamento de conferências 
realizadas por período. Em 2013, um relatório de pesquisa (Souza et al., 2013a) fez a análise dos 
processos ocorridos entre 2003 e 2011. Outro texto (Avelino e Goulin, 2018), publicado em 2018, 
mapeou as conferências realizadas até 2016 e analisou as propostas aprovadas de 2011 a 2016. 
Essa série de estudos contribuiu para a produção de uma base de dados, reunindo documentos e 
informações sobre os processos conferenciais de 1941 a 2016, atualmente disponível para consulta 
pública no portal Participação em Foco.9

GRÁFICO 1
Brasil: conferências nacionais realizadas por ano (1941-2016)
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Fonte: Avelino e Goulin (2018, p. 17).

Passados cinco anos desde esse último levantamento, é necessária uma atualização. O contexto atual 
é muito diferente daquele de 2017, quando o último estudo foi realizado. Os espaços de participação 
social, que já enfrentavam dificuldades, passaram a ser alvos de medidas ostensivas de desestruturação 
por parte do governo federal no período pós-2019, como já relatado no início deste texto. E a esse 
cenário nem um pouco favorável veio a se somar a pandemia da covid-19.

Nesta edição, o objeto de análise serão as conferências nacionais realizadas no período de 2019 
a 2021. Não foram consideradas, nesse conjunto, aquelas que ainda se encontram suspensas,10 assim 

9. Disponível em: <https://www.ipea.gov.br/participacao/2012-06-14-18-11-50>.
10. Como a V Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência; a IV Conferência Nacional de Juventude; a V Conferência Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial; a V Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres; a V Conferência Nacional de Saúde Mental; e a 
VI Conferência Nacional de Saúde Indígena.
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como as que foram adiadas e não retomadas.11 Também não entraram na análise os eventos que ainda 
não haviam sido concluídos12 até o momento de finalização dos textos e aqueles que constituíram 
etapas preparatórias13 de outros processos conferenciais. Assim, foram selecionadas para estudo 
apenas as seguintes conferências nacionais:

•	 XI Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (2017-2020);

•	 XVI Conferência Nacional de Saúde (8a+8) (2018-2019);

•	 V Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa (2018-2021); e

•	 XII Conferência Nacional de Assistência Social (2021).

Esses processos conferenciais exemplificam a situação da participação social no período  
pós-2019. Sob a pressão de um contexto duplamente restritivo – o cenário de conflito com o  
governo federal e a pandemia de covid-19 –, essas IPs tiveram de desenvolver estratégias e alternativas 
de adaptação que os relatos desta edição tentaram identificar.

FIGURA 1
Duração (convocação – etapa nacional) das conferências nacionais (2019-2021)

2017

XI Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente

2018 2019 2020 2021 2022 2023

XVI Conferência Nacional de Saúde (8a+8)

V Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa

XII Conferência Nacional de Assistência Social

Elaboração dos autores.

Alguns pontos comuns nas experiências relatadas podem ser observados. Foi frequente o uso de 
ferramentas e metodologias conectadas à internet, como forma de interação entre os participantes. Isso 
reforça uma tendência de fortalecimento das práticas de democracia digital, que já havia sido iden-
tificada em estudos anteriores à pandemia (Avelino, Pompeu e Fonseca, 2021). Também chamaram 
atenção os episódios de embate entre o governo federal e o colegiado responsável pela organização 
da conferência, tratados com mais detalhes nos textos seguintes. Uma primeira decorrência desse 

11. Como a VI Conferência Nacional das Cidades.
12. Como a Conferência Nacional de Educação (Conae) 2022.
13. Como a II Conferência Nacional de Saúde das Mulheres e a I Conferência Nacional de Vigilância em Saúde. Também não foram consideradas 
a I Conferência Nacional Livre de Comunicação em Saúde e a I Conferência Nacional Livre de Juventude e Saúde.
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cenário pode ser facilmente percebida na figura 1. Esse período é marcado por processos conferen-
ciais que apresentaram duração extremamente longa, com mais de dois anos separando a primeira 
convocação e a realização da etapa nacional. Não é um fenômeno que apareça com frequência nos 
estudos anteriores.

Por todos esses motivos, as conferências nacionais pós-2019 merecem um estudo destacado, 
a fim de compreender as características e idiossincrasias deste período que testemunhamos.  
Ocorreram transformações, continuidades e adaptações que precisam ser bem-identificadas para 
que seja possível, em sequência, discutir o papel desempenhado por essas instâncias participativas 
no cenário atual. Esta edição temática tenta contribuir para essa necessidade de pesquisa, por meio 
do conjunto dos seus artigos.

O primeiro artigo, de autoria de Natália Massaco Koga, Bruno Gontyjo do Couto e Pedro 
Lucas de Moura Palotti, trata da Incidência de uso de recomendações da participação social na atuação  
da burocracia federal. Nessa nota de pesquisa, a autora e os autores apresentam os resultados prelimi-
nares do survey respondido por 2.180 servidores civis da administração direta em 2019, destacando a 
percepção dos informantes sobre o uso de recomendações provenientes das instâncias participativas. 
A partir desses dados, foi possível traçar o perfil dos servidores que fazem uso desse tipo de evidências e 
propor algumas hipóteses capazes de explicar essas características (Koga, Couto e Palotti, no prelo). 
O artigo reacende a discussão sobre efeitos da participação social e, com isso, ajuda a delinear o 
contexto atual, que será mais detalhado nos textos seguintes.

O segundo artigo, de Igor Ferraz da Fonseca, está voltado para Instituições participativas em 
tempos de conflito e de pandemia: o caso da XI Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
O autor apresenta um relato sobre o processo de organização e realização daquela conferência, 
com ênfase nos graves conflitos vivenciados pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (Conanda) durante o período, e os desafios de adaptação à pandemia de covid-19. Com 
essas informações, é possível indicar, ao final, a existência de oportunidades e limitações decorrentes 
da utilização de ferramentas digitais (Fonseca, no prelo).

O terceiro artigo, assinado por Daniel Pitangueira de Avelino e Lucas Raimundo de Oliveira 
da Silva, tem como objeto A XVI Conferência Nacional de Saúde (8a+8): contextos e desafios. Contrastando 
com os outros casos pesquisados nesta edição, essa conferência, concluída antes da adoção de medidas 
restritivas decorrentes da covid-19, cumpriu com razoável previsibilidade os cronogramas e objetivos 
planejados. Além de descrever seu processo de organização, os autores também ensaiam uma análise 
preliminar sobre a influência das suas deliberações sobre os instrumentos de planejamento na área 
da saúde, elaborados no mesmo período (Avelino e Silva, no prelo).

Por sua vez, o quarto artigo, por Daniel Pitangueira de Avelino e João Cláudio Basso Pompeu, 
relata A V Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa: conflitos e adaptações. Esse processo 
conferencial foi extremamente afetado pelos conflitos entre o governo federal e o Conselho Nacional 
dos Direitos da Pessoa Idosa (CNDI), acirrados com a reformulação desse colegiado e destituição 
dos seus membros eleitos. O processo conferencial, concluído em 2021 com a adoção de várias 
medidas de adaptação ao contexto de pandemia, também foi objeto de críticas e controvérsias 
(Avelino e Pompeu, no prelo).
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Na sequência, o quinto artigo, elaborado por Joana Luiza Oliveira Alencar e Daniel Pitangueira 
de Avelino, descreve A XII Conferência Nacional de Assistência Social: método e conteúdo em período de 
pandemia. Esse processo, incialmente deliberado em 2019, foi reconvocado e realizado em 2021, 
já sob os efeitos da covid-19. A pandemia afetou não apenas a organização das etapas como também 
apareceu nos resultados das discussões ocorridas nos eixos temáticos (Alencar e Avelino, no prelo).

Por fim, no sexto artigo, Clóvis Henrique Leite de Souza tenta responder: A que virão as  
conferências nacionais na pós-democracia? Atualizando questões que apareceram em reflexões ante-
riores (Souza, 2012a), o autor desta vez lança seu olhar para os futuros possíveis, sob a perspectiva 
das teorias sobre pós-democracia. Nesse contexto de impedimento da ação política, as conferências 
nacionais, em uma visão agonística, podem desempenhar um papel fundamental de evidenciar 
conflitos e promover diálogos públicos, se conseguirem desenvolver diretrizes metodológicas para 
“estimular padrões democráticos de conversas sobre as diferenças” (Souza, no prelo).

Essa reflexão conclui a edição e lança a provocação de pensar o quanto as experiências 
concretas de organização de conferências nacionais, narradas nos artigos anteriores, estão sendo  
bem-sucedidas em promover o diálogo sobre conflitos. Mesmo com os dados trazidos por esta edição, 
que envolvem desde o uso das recomendações de participação social pela burocracia até o registro 
dos conflitos e obstáculos que restringiram sua organização, essa é uma questão que permanece sem 
resposta. A expectativa é de que essas informações coletadas e aqui apresentadas possam estimular 
novas pesquisas e, principalmente, outras análises sobre as transformações de sentido pelas quais 
passaram as instâncias de participação social no período. De modo especial, esperamos com esta 
contribuição ajudar um pouco mais a compreender o que significaram as conferências nacionais 
em tempos de pandemia.
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Incidência de Uso de Recomendações da Participação Social na Atuação  
da Burocracia Federal1
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1 INTRODUÇÃO

A literatura sobre participação social levanta diferentes dimensões da contribuição do processo parti-
cipativo na produção das políticas públicas. Seja como método de diálogo para a produção de acordos 
operacionalizáveis (Habermas, 2002), seja como meio para explicitação de conflitos e reconhecimento 
de identidades dentro do exercício democrático pluralista (Fischer e Gottweis, 2013; Mouffe, 2010), ou, 
ainda, como recurso informacional e cognitivo para lidar com os limites da racionalidade instrumental  
no processo decisório (Landemore, 2012; Pallett, 2020; Fonseca et al., 2022), sustenta-se que as  
experiências de interação participativa entre Estado e sociedade precisam ser investigadas, especialmente em 
um momento de intenso questionamento sobre seu papel e de ataques às institucionalidades participativas 
constituídas nas últimas décadas (Fonseca et al., 2021; Fonseca et al., 2022; Neves, 2022; Barros, 2022).

Este artigo busca fornecer novos elementos empíricos a este debate, examinando dados acerca 
do uso das recomendações de instâncias participativas (IPs) pelos burocratas federais da adminis-
tração direta em seus trabalhos no processo de produção de políticas. Os trabalhos empíricos no 
campo da participação social dedicaram-se inicialmente a analisar as condições, as expectativas e os 
resultados da interação Estado-sociedade na perspectiva dos cidadãos e da sociedade civil (Oliveira, 
2005; Silva, 2009). Trabalhos mais recentes passaram a produzir análises sobre efeitos e condições 
de atuação das interfaces socioestatais também do ponto de vista dos burocratas e das organizações 
públicas (Pires e Vaz, 2012; Avelino, Alencar e Costa, 2017).

É nesta seara que o artigo se coloca. Com o intuito de explorar a influência informacional das 
recomendações das IPs na atuação dos burocratas federais, foram analisados dados de um survey com 
servidores que permitiram comparar o uso das recomendações de IPs com outras fontes informa-
cionais, assim como produzir uma radiografia sintética do perfil dos burocratas que fazem uso com 
maior frequência desse tipo de fonte. Com isso, pretende-se identificar, ainda que preliminarmente, 
quem são os servidores federais da administração direta (isto é, dos ministérios) que utilizam reco-
mendações da participação social, e levantar hipóteses sobre possíveis motivos para tal uso.

O survey em questão foi aplicado, no período de 24 de outubro de 2019 a 9 de dezembro 2019, 
a uma amostra aleatória de 18.165 indivíduos do universo de quase 100 mil servidores civis da admi-
nistração direta – ou seja, servidores estáveis e ocupantes de cargos em comissão nos ministérios. Foram 
respondidos 2.180 questionários, o que representou cerca de 12% da amostra original.5

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/bapi32art1
2. Especialista em políticas públicas e gestão governamental em exercício na Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da 
Democracia do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Diest/Ipea). E-mail: <natalia.koga@ipea.gov.br>.
3. Pesquisador do Subprograma de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Diest/Ipea. E-mail: <bruno.gontyjo@ipea.gov.br>.
4. Especialista em políticas públicas e gestão governamental em exercício na Diest/Ipea. E-mail: <pedro.palotti@ipea.gov.br>.
5. Detalhes sobre o instrumento e a metodologia aplicados podem ser encontrados em Koga et al. (2020).
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Um esclarecimento merece ser feitos sobre o perfil dos respondentes. Tendo em vista que, no 
serviço federal brasileiro, não é possível fazer uma distinção clara entre aqueles servidores que atuam 
exclusivamente na produção das políticas dos que não atuam,6 partiu-se da compreensão da literatura 
sobre policy work (trabalho na política pública) de que tal atividade pode ser executada por diversos 
profissionais, concomitantemente a outras atividades, e em diferentes etapas da política pública 
(Colebatch, 2006). Desta forma, esta pesquisa – vale ressaltar, de caráter exploratório – optou por 
aplicar o survey a toda a amostra de servidores nos ministérios.

Após esta introdução, o artigo aborda o conhecimento existente acerca das fontes informacionais 
da burocracia federal. Em seguida, detalha-se o perfil dos burocratas que se valem de recomendações 
de participação social, distinguindo-os por área e tipo de atuação funcional, experiência profissional 
anterior e interação com organizações da sociedade civil. Por fim, sintetizam-se os achados e aponta-se 
uma agenda futura de pesquisa.

2 O QUE SABEMOS SOBRE COMO OS BUROCRATAS FEDERAIS SE INFORMAM?

Em mais de uma oportunidade, as pesquisas feitas com o mesmo universo de servidores federais 
demonstraram que as fontes informacionais produzidas pela sociedade, seja por grupos de interesse 
e organizações não governamentais, seja por instâncias participativas, como conselhos de políticas 
públicas e conferências, ou mesmo pelos próprios beneficiários das políticas, estão entre as menos 
diretamente utilizadas no dia a dia dos servidores dos ministérios (Enap, 2019; Koga et al., 2020).

Como apresentado no gráfico 1, esses resultados também são destacados nesta pesquisa. Ao serem 
questionados sobre a frequência com que utilizaram, para o seu trabalho, nos últimos doze meses, os 
tipos de informação listados pelo survey, os burocratas dos ministérios demonstraram preferência pelas 
fontes produzidas pelo próprio aparato estatal, em detrimento das recomendações da participação social.

GRÁFICO 1
Tipos de informação utilizada no trabalho com políticas públicas (2019)
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Fonte: Koga et al. (2020).
Obs.: ONGs – organizações não governamentais.

6. Em alguns países, há a formação e a profissão de analista de política pública (policy adviser, policy analyst etc.). Em que pese a existência 
de carreiras no serviço federal com terminologia análoga, elas não têm uma atuação exclusiva na análise de políticas públicas (Vaitsman, 
Ribeiro e Lobato, 2013). 
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Embora diversas interpretações possam ser sugeridas para explicar essa escala de preferência, o 
presente estudo busca explorar a outra faceta deste achado, ou seja, o uso efetivo de recomendações 
das IPs. Argumentamos que a análise do perfil dos burocratas que utilizam essas fontes com alta 
frequência nos permitirá levantar hipóteses acerca de eventuais indutores do uso informativo da 
participação social.

Quanto ao tipo de uso dado a essas fontes informacionais, a literatura especializada destaca 
diversas possibilidades, que vão desde o instrumental – para a resolução de problemas públicos espe-
cíficos – passando pelo uso conceitual – de compreensão de um contexto de possível intervenção – até 
o uso político – de escolha de uma determinada fonte para subsidiar uma decisão já previamente 
tomada (Weiss, 2014; Amara, Ouimet e Landry, 2004). A questão submetida aos respondentes neste 
survey não fazia diferenciação, permitindo ao respondente que apontasse as fontes como relevantes 
para qualquer tipo de uso. Para os fins exploratórios desta pesquisa, entendemos ser esta a melhor 
estratégia para captar qualquer tipo de influência das recomendações das IPs.

3 QUEM SÃO OS BUROCRATAS QUE UTILIZAM RECOMENDAÇÕES DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL?

Para identificar o perfil dos burocratas que se valem das recomendações das IPs em seu trabalho na 
política pública, foi feita a comparação das variáveis de perfil referentes a dois grupos de respondentes: 
o primeiro grupo inclui 249 servidores federais que informaram utilizar sempre ou frequentemente 
recomendações de IPs; no segundo grupo, estão 1.451 que as utilizam com baixa frequência (raramente) 
ou não utilizam tal fonte. Os servidores que afirmaram que as utilizam eventualmente (383) não 
foram considerados na comparação.

Para fins de apresentação dos dados, os dois grupos foram nomeados como utilizam e  
não utilizam, respectivamente.

TABELA 1 
Frequência de utilização dos tipos de informação (2019)

Tipo de informação
Sempre Frequentemente Eventualmente Raramente Nunca Não sabe

% N % N % N % N % N % N

Recomendações de  
instâncias participativas

3,8 83 7,6 166 17,6 383 27,1 591 39,4 860 4,4 97

Fonte: Koga et al. (2020).
Elaboração dos autores.
Obs.: N – números absolutos.

Na análise de cada variável, foi gerado o percentual de burocratas nas duas categorias – que 
utilizam e que não utilizam fontes de IPs. Esses dados serviram de base para a identificação dos casos 
de maior frequência de uso.

Duas dimensões do perfil dos burocratas que fazem uso elevado das recomendações das IPs 
demonstraram-se relevantes em relação a outros aspectos – como o perfil sociodemográfico ou edu-
cacional – na comparação com os burocratas que fazem pouco ou nenhum uso das recomendações. 
A primeira diz respeito às áreas de políticas públicas e aos tipos de trabalho (atuação funcional), en-
quanto a segunda aborda interações e experiências prévias com organizações da sociedade civil e IPs.
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3.1 Área de política pública e tipo de trabalho

As tabelas 2 e 3 apresentam o percentual de burocratas que utilizam e não utilizam em seu trabalho 
recomendações das IPs, respectivamente por ministério e por carreira. Embora os resultados de 
algumas áreas – sinalizadas com a cor cinza – não devam ser considerados, em função do número 
pequeno de observações, verifica-se que há áreas e carreiras em que há um percentual mais expressivo 
(realçado em azul-escuro) ou superior à média (realçado em azul-claro) de servidores que fazem uso 
das recomendações das IPs.

TABELA 2
Índice de burocratas que utilizam recomendações versus burocratas que não utilizam, 
por ministério (2019)

Utilizam (%) Utilizam (N) Não utilizam (%) Não utilizam (N)

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 64 9 36 5

Ministério do Meio Ambiente 36 29 64 52

Ministério de Minas e Energia 29 13 71 32

Ministério da Cidadania 21 32 79 123

Secretaria de Governo da Presidência da República 20 1 80 4

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 20 28 80 115

Ministério da Justiça e Segurança Pública 19 15 81 62

Ministério da Educação 18 15 82 69

Ministério da Saúde 15 12 85 66

Ministério da Defesa 14 8 86 50

Casa Civil da Presidência da República 13 2 87 13

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República 13 1 88 7

Ministério do Desenvolvimento Regional 12 9 88 64

Ministério da Infraestrutura 11 7 89 55

Controladoria-Geral da União 10 10 90 87

Ministério do Turismo 9 2 91 20

Ministério da Economia 8 35 92 388

Ministério das Relações Exteriores 8 7 92 81

Advocacia-Geral da União 7 1 93 13

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 7 9 93 120

Gabinete Pessoal do Presidente da República 0 0 100 3

Secretaria-Geral da Presidência da República 0 0 100 16

Elaboração dos autores.
Obs.: Percentual médio: 14% utilizam e 86% não utilizam.

Como apresentado na tabela 2, em relação aos ministérios, os casos de maior destaque encontram-se 
no Meio Ambiente e em Minas e Energia, seguidos pelos ministérios voltados à garantia e à concessão 
de direitos (Justiça e Segurança Pública) e políticas sociais (Cidadania, Educação e Saúde), além de 
Ciência e Tecnologia. Tomando como referência o histórico de criação de conselhos de políticas 
públicas e conferências públicas já mapeado pela literatura, é possível dizer que as áreas com maior 
frequência de uso de recomendações correspondem às áreas com maior incidência de IPs (Cruxên 
et al., 2013; Avritzer, 2012).
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O caso de Minas e Energia aponta para o funcionamento das audiências públicas, um formato 
particular de IP (Alencar e Ribeiro, 2014). Segundo levantamento realizado por Ipea (2012), este 
ministério destacava-se, em conjunto com o antigo Ministério de Transportes – pasta que atualmente 
faz parte do Ministério da Infraestrutura –, pela elevada ocorrência de audiências públicas, em sua 
maioria de caráter obrigatório, tanto para programas de apoio como para os finalísticos.

No caso das carreiras, a tabela 3, apresentada a seguir, utilizando a mesma referência de cores 
da tabela 2, demonstra que novamente as áreas de meio ambiente, ciência e tecnologia, educação e 
política social encontram-se em destaque. Em que pese a já mencionada limitação dos dados, uma 
vez que não se pode dizer que há uma representatividade estatística das carreiras, vale considerar a 
presença dos cargos de analista de planejamento e orçamento (APO) e de técnico federal de finanças 
e controle (TFFC) nesta tabela.

TABELA 3
Índice de burocratas que utilizam recomendações de IPs versus burocratas que não as utilizam,  
por carreira1 (2019)

Carreira Utilizam (%) Utilizam (N) Não utilizam (%) Não utilizam (N)

Cargos de nível intermediário do Plano Especial de Cargos do Ministério do 
Meio Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama)

67 2 33 1

Analista ambiental 41 29 59 41

Analista em ciência e tecnologia 33 10 67 20

APO 26 5 74 14

Tecnologista da carreira de desenvolvimento tecnológico 26 12 74 35

Outros cargos técnicos – nível médio 25 7 75 21

Cargos de nível superior do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo (PGPE) 25 6 75 18

Cargos de nível superior do Plano Especial de Cargos da Cultura 25 2 75 6

Economista 25 3 75 9

Arquiteto 25 1 75 3

TFFC 24 4 76 13

Analista técnico de políticas sociais 22 14 78 51

Técnico em assuntos educacionais 21 3 79 11

Analista de infraestrutura 18 6 82 27

Outros cargos de nível superior 18 10 82 46

Pesquisador da carreira de pesquisa em ciência e tecnologia 16 4 84 21

Técnico do Seguro Social 15 2 85 11

Elaboração dos autores.
Nota: 1 Selecionaram-se as quinze carreiras com maior índice de utilização de recomendações oriundas de IPs.
Obs.: Percentual médio: 14% utilizam e 86% não utilizam.

No caso dos APOs, há que se relembrar o histórico das experiências dos processos de orça-
mento e Plano Plurianual (PPA) participativos nos quais burocratas dessa carreira tiveram atuação 
(Avelino e Santos, 2015). Tal dado levanta a hipótese das experiências participativas prévias como 
eventuais indutoras do uso de fontes informacionais da participação na atuação dos burocratas, 
como será discutido mais à frente.
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Quanto à carreira dos TFFCs, os dados sugerem a abertura de um campo de exploração acerca 
do tipo de uso que burocratas do controle fazem das recomendações participativas, especialmente 
pelo fato de esses burocratas serem, por sua vez, produtores de um tipo de fonte informacional de 
uso expressivo e direto pela burocracia em geral – as próprias recomendações de órgãos de controle, 
como demonstrado no gráfico 1.

Outro aspecto do perfil dos burocratas que utilizam com maior frequência as fontes de IPs é o 
tipo de função e trabalho que executam dentro da política pública. Uma lista de catorze atividades 
foi apresentada aos respondentes e, entre elas, cinco atividades apresentaram maior incidência de 
resposta para o grupo que utiliza recomendações das IPs, com um acréscimo de 20% a 30% nas 
marcações sempre e frequentemente.

Desse modo, o grupo que utiliza recomendações de IPs realiza essas atividades com mais 
frequência do que o grupo que não as utiliza. São elas: i) consultar e atender grupos interessados 
da sociedade sobre questões que envolvam a política pública, com 30% de acréscimo; ii) representar 
seu órgão, negociar e pactuar ações e políticas junto a outros entes governamentais, com 30% 
de acréscimo; iii) organizar eventos, com 20% de acréscimo; iv) realizar assessoramento de 
dirigentes, com 20% de acréscimo; e v) coletar e analisar dados e informações relacionadas à 
política pública, com 20% de acréscimo.

Nota-se que são atividades correlacionadas a tipos de trabalhos de política pública (policy work) 
que podemos chamar de relacionais e analíticos. Estes resultados corroboram indicações de pesquisas 
prévias de que funções de perfil relacional têm maior propensão à utilização de informações produzidas 
por atores externos ao Estado, como as provenientes das instâncias participativas (Koga et al., 2020). 
Entende-se que esta chave de análise do trabalho na política pública pode indicar lócus de maior 
propensão ou capacidade à interlocução entre a sociedade civil e a burocracia (Colebatch, Hoppe e 
Noordegraaf, 2010). Por exemplo, um burocrata que desempenhe função analítica, voltada a buscar 
subsídios informacionais para apoiar a tomada de decisão, seria um potencial canal para a chegada das 
deliberações e recomendações participativas.

3.2 Experiência prévia e relações com organizações da sociedade civil

Dois fatores que têm sido explorados pelos estudos sobre a interface socioestatal são as trajetórias e 
as experiências prévias dos burocratas, assim como as relações estabelecidas entre burocratas e orga-
nizações da sociedade civil enquanto possíveis indutores de permeabilidade e influência da sociedade 
civil organizada na produção de políticas (Abers e Keck, 2008; Abers, 2021). Os resultados do survey 
vão ao encontro desses achados.

Os dados da tabela 4 sugerem que burocratas com experiência profissional prévia em entidades 
sem fins lucrativos fazem mais uso das recomendações de IPs em seu trabalho.



Incidência de Uso de Recomendações da Participação Social na Atuação da Burocracia Federal
19

TABELA 4
Índice de burocratas que utilizam recomendações de IPs versus burocratas que não as utilizam, por 
experiência profissional prévia em entidades sem fins lucrativos (2019)

Tempo de experiência Utilizam (%) Utilizam (N) Não utilizam (%) Não utilizam (N)

Entre 7 e 10 anos 64 7 36 4

Menos de 3 anos 30 32 70 75

Entre 5 e 7 anos 29 6 71 15

Entre 3 e 5 anos 19 5 81 21

Nunca trabalhou no ramo 11 94 89 746

Acima de 10 anos 5 1 95 21

Elaboração dos autores.
Obs.: Percentual médio: 14% utilizam e 86% não utilizam.

Os resultados da tabela 5, por sua vez, apontam uma maior utilização das recomendações de  
IPs entre os burocratas que interagem com maior frequência com organizações da sociedade civil e IPs.

TABELA 5
Índice de burocratas que utilizam recomendações de IPs versus burocratas que não as utilizam, por 
frequência de interação com organizações da sociedade civil e IPs (2019)

Utilizam (%) Utilizam (N) Não utilizam (%) Não utilizam (N)

Sempre 61 36 39 23

Frequentemente 44 67 56 84

Eventualmente 26 54 74 151

Raramente 11 40 89 318

Nunca 3 27 97 750

Elaboração dos autores.
Obs.: Percentual médio: 14% utilizam e 86% não utilizam.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora o baixo uso das recomendações de IPs no contexto geral dos burocratas federais deva ser 
mais problematizado, neste estudo buscou-se levantar hipóteses sobre o que levaria ao maior uso 
dessas fontes informacionais, considerando-se o perfil dos burocratas dos ministérios e o trabalho 
desempenhado por eles. Ao examinar o perfil daqueles que fazem uso intenso, pode-se identificar 
que esse grupo tem maior incidência em determinadas áreas de políticas, como as de meio ambiente, 
ciência e tecnologia, bem-estar social e defesa de direitos; ocupados em atividades relacionais e ana-
líticas; assim como entre aqueles que já atuaram em organizações da sociedade civil e IPs, ou que 
com elas estabelecem relações.

Reconhecendo as limitações da pesquisa, entende-se que o valor destes achados está especialmente 
na indicação de caminhos para futuros trabalhos. Os fatores mencionados merecem ser investigados 
como possíveis indutores ou condicionantes da maior incidência participativa para diferentes tipos de 
uso, desse modo servindo, em estudos futuros, como ponto de partida para a proposição de modelos 
explicativos. Outras questões de interesse de uma agenda futura são: como tornar as recomendações 
de IPs subsídios informacionais também para aqueles burocratas sem experiência prévia ou interlocução 
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com organizações da sociedade civil e IPs? Seriam os burocratas que exercem funções relacionais e 
analíticas os principais canais de permeabilidade das deliberações e das contribuições participativas?

Sustenta-se, ainda, ser relevante explorar os achados quanto ao uso das recomendações em 
contextos menos conhecidos, como o dos burocratas do controle e de infraestrutura, uma vez que 
diferentes tipos de uso ou mesmo formas de incidência podem ter se configurado nesses espaços.

Por fim, argumenta-se que a utilização desta lente empírico-analítica, voltada a entender a 
influência participativa na conformação da inteligência coletiva sobre e para as políticas públicas, 
é útil, operacionalizável e relevante para o acompanhamento contínuo das contribuições das expe-
riências participativas. Tal iniciativa se faz ainda mais necessária no atual contexto de desmonte de 
suas instituições.
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A disputa pela construção democrática na América Latina. São Paulo: Paz e Terra, 2006.

AMARA, N.; OUIMET, M.; LANDRY, R. New evidence on instrumental, conceptual, and symbolic 
utilization of university research in government agencies. Science Communication, v. 26, n. 1,  
p. 75-106, Sept. 2004. Disponível em: <https://doi.org/10.1177/1075547004267491>.

AVELINO, D. P. de; SANTOS, J. C. Controle social e transversalidades: sinais de participação 
no planejamento governamental brasileiro. In: CARDOSO JUNIOR, J. C.; SANTOS, E. A. V. 
(Org.). PPA 2012-2015: experimentalismo institucional e resistência burocrática. Brasília: Ipea, 
2015, p. 207-231.

AVELINO, D. P. de; ALENCAR, J. L. O.; COSTA, C. Colegiados nacionais de políticas públicas 
em contexto de mudanças: equipes de apoio e estratégias de sobrevivência. Rio de Janeiro: Ipea, 2017.

AVRITZER, L. Conferências nacionais: ampliando e redefinindo os padrões de participação social 
no Brasil. Rio de Janeiro: Ipea, 2012. (Texto para Discussão, n. 1739).



Incidência de Uso de Recomendações da Participação Social na Atuação da Burocracia Federal
21

BARROS, M. S. R. Controle democrático e democratização: o desmonte dos mecanismos institucionais. 
In: GHIRALDELLI, R.; NEVES, A. V. (Ed.). Trabalho, democracia e participação no Brasil. 
Brasília: Editora UnB, 2022.

COLEBATCH, H. K. What work makes policy? Policy Sciences, v. 39, n. 4, p. 309-321, Jan. 2006. 
Disponível em: <https://doi.org/10.1007/s11077-006-9025-4>.

COLEBATCH, H. K.; HOPPE, R.; NOORDEGRAAF, M. Working for policy. Amsterdam: 
Amsterdam University Press, 2010.

CRUXÊN, I. et al. Conselhos nacionais: perfil e atuação dos conselheiros. Brasília: Ipea, 2013.  
73 p. (Relatório de Pesquisa).

ENAP – ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Capacidades estatais para 
produção de políticas públicas: resultados do survey sobre serviço civil no Brasil. Brasília: Enap, 
2018. (Cadernos Enap, n. 56).

FISCHER, F.; GOTTWEIS, H. The argumentative turn in public policy revisited: twenty years 
later. Critical Policy Studies, v. 7, n. 4, p. 425-433, 2013.

FONSECA, I. F. da et al. A trajetória da participação social no governo federal: uma leitura a partir 
da produção bibliográfica do Ipea (2010-2020). Boletim de Análise Político-Institucional, n. 29,  
p. 89-96, jun. 2021. Disponível em: <https://doi.org/10.38116/bapi29art9>.

FONSECA, I. F. da et al. Instituições participativas e evidências híbridas: deliberação, relações 
fecundas e ecologia de saberes. In: KOGA, N. M. et al. Políticas públicas e usos de evidências no 
Brasil: conceitos, métodos, contextos e práticas. Brasília: Ipea, 2022.

HABERMAS, J. A inclusão do outro: estudos de teoria política. São Paulo: Edições Loyola, 2002.
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KOGA, N. M. et al. O que informa as políticas públicas federais: o uso e o não uso de evidências 
pela burocracia federal brasileira. Rio de Janeiro: Ipea, 2020. (Texto para Discussão, n. 2619).

LANDEMORE, H. Democratic reason: politics, collective intelligence, and the rule of the many. 
Princeton: Princeton University Press, 2012.

MOUFFE, C. Democracy revisited: in conversation with Chantal Mouffe. In: MIESSEN, M. The 
nightmare of participation: crossbench praxis as a mode of criticality. Berlin: Sternberg Press, 2010.

NEVES, A. V. Ativismo e participação da sociedade civil no Brasil: destruição das instituições 
participativas e ameaças à democracia? In: GHIRALDELLI, R.; NEVES, A. V. (Ed.). Trabalho, 
democracia e participação no Brasil. Brasília: UnB, 2022.

OLIVEIRA, M. S. C. Por uma construção democrática do direito à saúde: a Constituição 
Federal, os instrumentos de participação social e a experiência do Conselho Nacional de Saúde. 
2005. Dissertação (Mestrado) – Universidade de Brasília, Brasília, 2005.



22
Boletim de Análise Político-Institucional | n. 32 | Jan.-Jun.| 2022

PALLETT, H. The new evidence-based policy: public participation between “hard evidence” and 
democracy in practice. Evidence and Policy: a Journal of Research, Debate and Practice, v. 16, n. 2,  
p. 209-227, 2020. Disponível em: <https://bit.ly/3ATwkuS>. Acesso em: 24 set. 2021.

PIRES, R.; VAZ, A. Participação social como método de governo? Um mapeamento das interfaces 
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Instituições Participativas em Tempos de Conflito e de Pandemia: o caso  
da XI Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente1

Igor Ferraz da Fonseca2

1 INTRODUÇÃO

Os vínculos entre a atuação do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) 
e a realização das Conferências Nacionais dos Direitos da Criança e do Adolescente (CNDCAs) 
são fortes e diretos. O referido conselho nacional, criado em 1991 pela Lei no 8.242,3 é apontado 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)4 como sendo o principal órgão do Sistema de 
Garantia de Direitos e tem como atribuição central a definição das diretrizes da Política Nacional 
de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes.

Para tanto, o Conanda convoca as CNDCAs, que “se constituíram no espaço mais democrá-
tico para a discussão de políticas públicas dos direitos da criança e do adolescente, envolvendo uma 
gama variada de atores sociais” (Brasil, 2016, p. 2).

A primeira conferência foi realizada em 1995, tendo edições bienais até 2011. Na sequência, 
foi definido que o intervalo de realização das conferências deveria ser trienal. No entanto, na última 
década, tal periodicidade não foi respeitada. A nona edição da conferência nacional foi realizada em 
julho de 2012. Já a décima edição ocorreu em 2016, com sua etapa nacional sendo realizada no mês 
de abril, já no contexto do processo de impeachment da então presidente Dilma Rousseff. 

O questionado impeachment foi um marco na mudança do padrão de interação entre o  
Conanda e o governo federal. Por um lado, gerou uma série de conflitos entre os conselheiros e 
o então Ministério dos Direitos Humanos (atualmente Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos – MMFDH), que é o órgão ao qual o Conanda é vinculado. Por outro lado, 
desde 2016, o apoio político e o suporte financeiro aos conselhos nacionais foram reduzidos, re-
fletindo uma aposta menor do governo federal em mecanismos de participação social (Avelino, 
Alencar e Costa, 2017; Avelino, Fonseca e Pompeu, 2020). Tal situação conflituosa, descrita por 
Silva e Fonseca (2020), impactou a realização das conferências nacionais, atrasando a realização da 
XI CNDCA. Assim, apesar de ter sido convocada pelo Conanda em 2017, a etapa não ocorreu em 
2019, conforme cronograma previsto pela Resolução no 202.5 Os conflitos em nível federal geraram 
incertezas e desmobilização em níveis subnacionais, e houve pouca uniformidade na realização das 
etapas municipais e estaduais da conferência. 

Nesse ambiente conflitivo, a partir de março de 2020, sobreveio a pandemia de covid-19, 
dificultando a realização de encontros presenciais e colocando um desafio extra para a realização 

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/bapi32art2
2. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Diest/Ipea). E-mail: <igor.fonseca@ipea.gov.br>.
3. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8242.htm>. 
4. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm>.
5. Disponível em: <https://bit.ly/3eNnadw>.
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da XI CNDCA. Apesar dos obstáculos, dos atrasos e da mudança de formato em função da 
pandemia, o Conanda concluiu a realização da conferência, e sua etapa nacional foi realizada 
entre 26 de novembro e 10 de dezembro de 2020, com atividades predominantemente online, 
orientadas por metodologia bastante diferente da utilizada nas conferências anteriores.6

Dessa forma, este artigo tem como objetivo discutir a realização da XI CNDCA, com foco no 
contexto político conflituoso que marcou essa conferência (seção 2), bem como refletir sobre os limites 
e potencialidades do formato digital na realização de uma conferência nacional (seção 3). A metodo-
logia contou com uma análise documental – a exemplo da resolução de convocação, do regimento 
interno e das deliberações da conferência7 –, assim como com análise da gravação e da audiodescrição 
de momentos da etapa nacional.8 Também foi realizada uma entrevista exploratória (não estruturada) 
com a então presidente do Conanda à época da realização da IX CNDCA, Iolete Silva. 

Importante ressaltar que o relatório final da XI conferência não se encontra disponível no site 
do MMFDH e não pôde ser localizado até a redação deste artigo. Como a indisponibilidade do 
relatório final limitou o acesso a dados relevantes sobre o processo, as conclusões deste artigo pre-
cisam ser lidas a partir de uma ótica exploratória e preliminar, e devem ser revistas e aprofundadas 
quando houver pleno acesso ao referido relatório.

2 UMA CONFERÊNCIA REALIZADA EM AMBIENTE DE CONFLITO

A XI CNDCA ganha concretude formal a partir das resoluções do Conanda no 193, de 13 de ju-
lho de 2017, que institui sua comissão organizadora,9 e no 202, de 21 de novembro de 2017, que 
convoca a referida conferência. O ato convocatório definiu o tema Proteção Integral, Diversidade 
e Enfrentamento das Violências e apresentou um cronograma que apontava o período de janeiro a 
abril de 2018 para a realização de conferências livres; de maio a novembro de 2018 para a realização 
das etapas municipais; de janeiro a julho de 2019 para a realização das etapas estaduais e outubro 
de 2019 como mês de realização da etapa nacional.

É importante ressaltar que a conferência foi convocada em um período em que a relação entre 
o Conanda e o MMFDH era conflituosa, e a interação dos conselheiros entre si e com o ministério 
estava estremecida após o impeachment de Dilma Rousseff. Além disso, o governo do então presidente 
Michel Temer teve o corte de gastos governamentais como uma das pautas de sua agenda econômica. 
Assim, por vezes, os recursos necessários para a realização de reuniões do conselho estiveram ameaçados 
(Silva e Fonseca, 2020). Medidas como a Emenda Constitucional no 95/2016,10 denominada teto de 
gastos, impactaram a disponibilidade dos recursos do Fundo Nacional da Criança e do Adolescente 
(FNCA), que foram, então, contingenciados, e, embora o Conanda contasse formalmente com 
dotação orçamentária destinada à realização de conferências, o contingenciamento impediu o uso 
efetivo desses recursos, com efeitos diretos na realização das etapas iniciais da XI CNDCA. Assim, 
o cenário de realização das conferências livres, municipais e estaduais foi muito irregular, variando 
muito a depender do estado da Federação.

6. A metodologia consta no regimento interno da XI CNDCA. Disponível em: <https://bit.ly/3MMLWqE>. 
7. Disponível em: <https://www.gov.br/participamaisbrasil/propostaspriorizadas>. 
8. Disponível em: <https://www.gov.br/participamaisbrasil/blob/baixar/7338>. 
9. Disponível em: <https://www.gov.br/participamaisbrasil/blob/baixar/7492>. 
10. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc95.htm>. 
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Tal quadro foi agravado após a presidência de Jair Bolsonaro, que assumiu com uma pauta 
abertamente contrária às instituições participativas. Logo no início do seu governo, uma série de 
medidas reformularam a arquitetura da participação em nível federal e, em muitos casos, levaram ao 
desmantelamento de estruturas. O Decreto no 9.759, de 11 de abril de 2019,11 teve como objetivo 
extinguir e estabelecer diretrizes, regras e limitações para os colegiados da administração pública fe-
deral. Durante um hiato de tempo, a possibilidade de extinção do Conanda tornou-se algo possível. 
O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu por limitar o alcance do referido decreto aos colegiados 
não criados por lei.12 A manutenção do Conanda foi, então, assegurada. 

O governo Bolsonaro, no entanto, adotou outra estratégia para influir no funcionamento dos 
colegiados criados por lei. O caminho foi alterar internamente o funcionamento dos colegiados, por 
meio da publicação, revogação ou modificação de decretos, portarias, regimentos e demais atos que 
dispunham sobre a composição e as regras de funcionamento dos conselhos, em uma tentativa de 
aumentar o controle governamental sobre esses espaços. No caso do Conanda, um exemplo foi o 
Decreto no 10.003, de 4 de setembro de 2019,13 que alterou a composição do Conanda e o processo 
seletivo para a escolha de seus membros. Tal ato normativo reduziu o número de conselheiros de 
28 para 18 e, ato contínuo, exonerou os representantes da sociedade civil que tinham sido eleitos 
para o biênio 2019-2020. 

Além disso, o novo mecanismo de escolha dos representantes – denominado processo seletivo – 
contou com critérios menos abrangentes e democráticos que as seleções anteriores, denominadas eleições. 
Outras mudanças relevantes foram a alteração dos intervalos entre as reuniões ordinárias do colegiado (de 
mensal para trimestral), a limitação ao funcionamento dos grupos de trabalho (no máximo três em funcio-
namento simultâneo) e a limitação do custeio de passagens e diárias para a participação dos conselheiros 
nas reuniões, que, de presenciais, foram substituídas, preferencialmente, por videoconferência para os 
conselheiros que não se encontrassem em Brasília. Ou seja, a rotina do conselho, constituída por reuniões 
mensais presenciais, passaria a ser de reuniões trimestrais por videoconferência. Ademais, a presidência 
do conselho seria definida por indicação da Presidência da República e não mais por eleição interna.

Se o contingenciamento de recursos do FNCA já tinha comprometido a realização das etapas 
municipais e estaduais e se apresentava como obstáculo para a realização da etapa nacional, a entrada 
em vigor do Decreto no 10.003/2019 e as polêmicas geradas pelo normativo levaram à paralisação 
temporária do Conanda. As questões emergenciais deixaram de ser a realização da conferência, 
passando a abordar a própria existência e o funcionamento regular do colegiado, bem como qual o 
papel e as regras de funcionamento iriam guiar as ações do conselho. Sem recursos e com o Conanda 
parcialmente paralisado e em “conflito existencial”, a etapa nacional da XI CNDCA não ocorreu na 
data prevista (outubro de 2019) e nem nos meses subsequentes. 

O cenário de paralisia começou a mudar quando partes do Decreto no 10.003/2019 foram 
suspensas liminarmente pelo STF, como resultado de mandado de segurança protocolado por or-
ganizações da sociedade civil e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 
no 622,14 proposta pela Procuradoria-Geral da República. A decisão do ministro Luís Roberto

11. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d9759.htm>. 
12. Disponível em: <https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5678906>. 
13. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10003.htm>. 
14. Disponível em: <https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5774611>. 
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Barroso apontou que o referido decreto esvaziava e inviabilizava a participação da sociedade civil 
no Conanda. Com isso, a decisão liminar permitiu a retomada das reuniões mensais presenciais, 
restituiu o mandato dos conselheiros eleitos para o biênio 2019-2020 e restaurou o instrumento da 
eleição para a escolha de conselheiros da sociedade civil e do presidente do colegiado. 

A partir dessa decisão, foi possível ao Conanda eleger nova presidência em fevereiro de 2020, 
na busca por restaurar a “normalidade” na atuação do conselho, ainda que a relação com o MMFDH 
continuasse apresentando conflitos. Contudo, outro fator jogou contra a retomada da atuação do 
conselho e, por conseguinte, contra a conclusão da XI CNDCA: a pandemia de covid-19. A partir 
de março de 2020, as reuniões presenciais do conselho foram impossibilitadas pelo isolamento 
social, que também colocou em xeque o modelo previsto para a realização das etapas nacional e 
estaduais que ainda não tinham sido realizadas.

Em meio aos desafios da pandemia, a sociedade civil – em especial os adolescentes membros 
do Comitê de Participação de Adolescentes (CPA) – pressionaram pela retomada e conclusão do 
processo. A pressão teve resultado e, em 2 de outubro de 2020, o Decreto no 10.50515 reconvocou 
a XI CNDCA, agendando a etapa nacional para entre 26 de novembro e 10 de dezembro daquele 
mesmo ano. O formato virtual foi o escolhido para a etapa nacional, com alguns poucos eventos 
contando com participação presencial limitada e orientado por uma metodologia muito diferente 
das edições anteriores. Um ponto importante é que o Decreto no 10.505/2020 apontou que todos 
os recursos necessários para a realização da XI CNDCA iriam correr à conta do FNCA. Ou seja, não 
houve o emprego de recursos do MMFDH na XI CNDCA, o que representou uma ruptura com 
as conferências anteriores, em que o compartilhamento dos custos das conferências entre o FNCA 
e o ministério ao qual estava vinculado o Conanda era a regra.

3 UMA CONFERÊNCIA ONLINE: OPORTUNIDADES E LIMITAÇÕES

É importante ressaltar que desde antes da publicação do decreto de nova convocação da CNDCA, 
o Conanda já estava refletindo sobre o formato e a metodologia a ser utilizada para concluir uma 
conferência em tempos de pandemia e também para estimular e promover a realização daquelas 
etapas estaduais que ainda não tinham ocorrido, e que seriam importantes tanto para mobilizar 
os participantes quanto para gerar os subsídios necessários para a realização da etapa nacional.  
A partir de tal reflexão e da publicação do Decreto no 10.505/2020 foi possível a elaboração de novo 
regimento interno,16 que foi submetido à consulta pública. 

Foi definido que as conferências estaduais pendentes seriam realizadas de modo virtual e que 
cada estado da Federação iria encaminhar até 26 propostas, divididas entre os cinco eixos temáticos, 
para compor um caderno com sugestões a serem discutidas na etapa nacional. A não realização das 
etapas estaduais – ou o não encaminhamento das propostas de estados específicos – não inviabilizaria 
a realização da etapa nacional. Apesar dos obstáculos, quase todos os estados realizaram sua etapa e 
encaminharam o que foi pedido. As exceções foram São Paulo – o maior estado da Federação – e o 
Piauí, que não realizaram a etapa estadual. 

Na etapa nacional, além das mesas de abertura e de encerramento, os momentos síncronos – em 
que os participantes deveriam acompanhar simultaneamente as atividades – contaram com mesas de 

15. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10505.htm>. 
16. Disponível em: <ttps://bit.ly/3MMLWqE>.
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exposição compostas por especialistas nos temas dos cinco eixos, antecedendo a realização dos fóruns 
de discussão e de votação das propostas.

Os momentos síncronos foram transmitidos via internet, permitindo o acesso não somente 
dos delegados mas também de todo o público interessado em acompanhar a conferência. O acesso 
ampliado foi um ponto positivo e inovador da XI edição em relação às anteriores, e só foi possível 
pelo uso das tecnologias de informação e comunicação que se tornaram imprescindíveis para a rea-
lização de uma conferência virtual. 

Já os movimentos assíncronos foram centrados nos fóruns em que os delegados – devidamente 
distribuídos entre os eixos temáticos – deveriam utilizar uma ferramenta online para apreciar, debater, 
propor modificações na redação e votar as proposições contidas no caderno de propostas. Os fóruns 
foram divididos em três momentos: i) apresentação de emendas às propostas estaduais sistematizadas;  
ii) votação das propostas; e iii) definição de prioridades. Os delegados teriam, em cada mo-
mento, alguns dias de prazo para entrar no sistema online e dar sua contribuição, votar e  
indicar prioridades.

Como até o momento não foi possível localizar o relatório final da XI CNDCA, não há 
dados suficientes para analisar em detalhes o resultado da metodologia utilizada na conferência.  
No entanto, a partir da análise de documentos preliminares, é possível extrair algumas lições que 
podem ser consideradas o início de uma reflexão sobre as potencialidades e limites do uso de ferra-
mentas online como elemento central de um processo conferencial.

Um primeiro limite foi a mobilização social restrita. A mobilização dos participantes e delegados 
já tinha sido impactada pela suspensão da XI CNCDA devido aos conflitos envolvendo o Conanda. 
Na sequência, vieram as restrições impostas pela pandemia de covid-19. Sem o processo coletivo e 
presencial na realização de algumas etapas estaduais e na etapa nacional, perdeu-se a mobilização social 
escalar, que deveria ter início nas conferências municipais e atingir sua culminância na etapa nacional. 
Em um formato online, a mobilização tornou-se mais irregular e dependente dos temas em discussão, 
que podiam gerar maior ou menor mobilização. Assim, temas polêmicos como o ensino domiciliar 
(homeschooling) conseguiram gerar uma mobilização substantiva entre os participantes na etapa nacio-
nal, tanto na promoção da ideia quanto na busca por garantir que tal tema – que não é uma bandeira 
histórica da sociedade civil – não estivesse presente nas deliberações da conferência. Mas esse tipo de 
mobilização, apesar de relevante, é menos intensivo em relação ao modelo tradicional da CNDCA.

Outro elemento sempre importante é a qualidade do debate. Em linha com o defendido por 
autores da democracia deliberativa (Calhoun, 1996; Cohen, 1989; 1999; Fishkin, 2009; Habermas, 
1992; 1997; 2002), o intercâmbio face a face de perspectivas, ideias e argumentos gera uma riqueza 
importante ao processo participativo, sobretudo no aperfeiçoamento das deliberações. A participação 
exclusivamente virtual carece do elemento de intercâmbio, a troca e construção coletiva de propostas. 
Assim, é possível que o foco virtual tenha limitado o potencial criativo e inovador da XI conferência.

Outro limite potencial foi a redução no elemento educativo do processo participativo, o 
que dialoga diretamente com autores fundadores da democracia participativa (Pateman, 1970; 
Macpherson, 1977; Barber, 2003). O resultado de uma conferência não pode ser reduzido às suas 
deliberações. Participar de uma conferência é, também, um processo educativo para seus delega-
dos e participantes, notadamente para as crianças e adolescentes, tais como os membros do CPA.  
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Esses indivíduos poderiam se beneficiar da intensidade e imersão típicas de um processo participativo 
presencial que, infelizmente, não foi viável em boa parte da XI CNDCA.

Por último aponta-se uma limitação relacionada à ferramenta tecnológica em si. Como apontado, 
a XI CNDCA foi realizada em um ambiente de conflito em torno do funcionamento do Conanda. 
Isso reverberou na contratação da empresa que desenvolveu a plataforma online de participação. 
As ferramentas colocadas à disposição dos delegados geraram, por vezes, dificuldades de interação 
e de usabilidade. Seja por pouco tempo útil para capacitação dos delegados, seja por problemas de 
exclusão digital (Avelino, Pompeu e Fonseca, 2021), muitos participantes não conseguiram utilizar 
adequadamente as ferramentas tecnológicas disponíveis, o que pode ter gerado limites à atuação deles.

Apesar de limitações substantivas, é necessário ressaltar algumas potencialidades advindas da 
XI CNDCA. A primeira delas tem relação com a decisão política de concluir o processo de confe-
rência mesmo em um contexto marcado por muitas adversidades e que poderiam, inclusive, justificar 
uma interrupção do processo. Apesar da pandemia e das incertezas em torno do funcionamento do  
Conanda, a conferência foi concluída com êxito. Sua etapa nacional contou com a presença virtual 
de delegados de todo o Brasil, com forte mobilização dos membros do CPA, com discussão, definição 
e priorização de propostas e com a aprovação de moções. A continuidade histórica das conferências 
foi garantida, o que permitiu o início da organização da XII CNDCA, que já foi convocada pelo 
Conanda por meio da Resolução no 227, de 19 de maio de 2022.17

Outros pontos positivos têm relação com o “lado virtuoso” das ferramentas tecnológicas, como 
a ampliação do acesso público às atividades da CNCDA. Os principais momentos da conferência 
foram transmitidos por meio digital, permitindo seu acompanhamento por todos os cidadãos in-
teressados, e não somente pelos delegados e demais participantes. Essa iniciativa teve o potencial 
não somente de democratizar o acesso mas também de fomentar o interesse e a atenção pública nas 
conferências e na temática dos direitos da criança e do adolescente como um todo. 

Ademais, as ferramentas tecnológicas promoveram um importante ganho na gestão do pro-
cesso conferencial. A concentração do debate no espaço online tornou o processo de construção 
de propostas mais transparente para todos os envolvidos, mais ágil e de mais fácil sistematização 
pelos organizadores da conferência. Assim sendo, o uso das ferramentas digitais alterou o perfil da 
conferência: apresentou limitações, mas também potencialidades. Estas últimas fazem crer que as 
ferramentas digitais continuarão sendo parte integrante – em maior ou menor grau – na realização 
das próximas conferências. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste artigo foi refletir sobre a organização e realização da XI CNDCA em um contexto 
profundamente diverso daqueles em que foram realizadas suas edições anteriores. A circunstância 
foi inédita principalmente pelos dois fatores que se seguem.

1)	 A conferência ocorreu em um cenário marcado por relações conflituosas entre o Conama e o governo 
federal. Esse conflito colocou em risco a própria sobrevivência do Conama e modificou suas regras 
de funcionamento. Impactada por tal desacordo, a XI CNDCA sofreu atrasos, paralisações e um 
forte processo de desmobilização.

17. Disponível: <https://www.gov.br/participamaisbrasil/blob/baixar/15534>. 
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2)	 Parte da conferência teve que ser realizada durante a pandemia de covid-19, o que inviabilizou reu-
niões presenciais e provocou uma forte mudança na metodologia de parte das etapas estaduais e da 
etapa nacional. 

A escassez de recursos para a realização das etapas da conferência e os atrasos e rupturas tem-
porais fizeram com que a XI CNDCA tivesse pouca mobilização social e variações significativas no 
envolvimento dos municípios e estados da Federação. Houve casos, inclusive, de estados que não 
realizaram etapas estaduais e não enviaram suas propostas para serem discutidas na etapa nacional. 
Foi, portanto, uma conferência menos intensa do ponto de vista participativo. 

Em contrapartida, a decisão do Conanda e do governo federal de concluir a conferência mesmo 
em um ambiente conflituoso e marcado pela pandemia de covid-19 foi fundamental para que o ciclo 
das CNDCAs não fosse interrompido. A conferência foi concluída, a etapa nacional foi realizada, as 
propostas foram discutidas, votadas e priorizadas. Além disso, ganhos importantes foram registrados, 
notadamente o envolvimento, a mobilização e a participação ativa dos adolescentes membros do 
CPA. A conclusão do processo o fortaleceu, abrindo espaço para a continuidade do ciclo. Em maio 
de 2022 foi convocada a edição seguinte (XII CNDCA), que estava sendo regularmente organizada 
no momento de conclusão deste artigo. 

O desafio de concluir a conferência foi ainda maior devido às restrições do isolamento social 
impostas pela pandemia, o que trouxe diversas limitações ao processo participativo. A XI CNDCA 
foi realizada sob um modelo predominantemente virtual, em que momentos de interação face a face 
foram substituídos por atividades síncronas (formação e subsídios para a discussão) e assíncronas 
(debates virtuais, sugestões de modificação, votação e priorização de propostas), que alteram as formas 
de mobilização e atuação dos participantes. A metodologia impactou o processo de mobilização e 
envolvimento dos delegados, reduzindo os espaços de construção coletiva das propostas e também 
a dimensão educativa, que é um dos pilares do processo participativo. 

Apesar disso, as ferramentas digitais trouxeram elementos positivos para a conferência.  
A ampliação do público e da audiência para além dos delegados e participantes diretamente envol-
vidos foi um ganho relevante, que foi possível a partir da decisão de transmitir online, para todos os 
cidadãos interessados, os momentos mais importantes da conferência, tais como as mesas de abertura 
e de encerramento, assim como os diálogos com os especialistas. Isso permitiu o avanço do tema dos 
direitos da criança e do adolescente do ponto de vista da opinião pública, transcendendo os limites 
típicos das conferências anteriores. 

Vale ressaltar um importante ganho na gestão da conferência: o uso de ferramentas di-
gitais facilitou o trabalho de registro e de sistematização da contribuição dos participantes e 
de transferência das informações de âmbito municipal ao nível nacional. Ademais, além da 
agilidade e simplificação da gestão da conferência, o amplo registro de todo o processo favo-
receu a transparência, ao garantir que todas as fases e atividades de debate e de construção das 
propostas fossem gravadas. Os ganhos relativos ao uso da modalidade virtual na realização da XI 
CNDCA, portanto, pode ter aberto caminho para a manutenção de algumas dessas ferramentas 
e metodologias em conferências futuras. 
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A XVI Conferência Nacional de Saúde (8a+8):  
contextos e desafios1

Daniel Pitangueira de Avelino2

Lucas Raimundo de Oliveira da Silva3

1 INTRODUÇÃO

Organizada pelo Ministério da Saúde (MS) e pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS), aquela que é 
considerada a maior conferência nacional do Brasil realizou, em 2019, a sua 16a edição. No seu título, 
XVI Conferência Nacional de Saúde (8a+8), foi feita uma homenagem à oitava edição do encontro, 
ocorrido em 1986 e reconhecido como marco histórico de afirmação dos princípios do Sistema Único de 
Saúde (SUS). A 16a conferência aconteceu exatamente entre o aniversário de trinta anos da Constituição 
Federal de 1988 (CF/1988) e os trinta anos da Lei do SUS (Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990).

Este texto descritivo, sob a forma de relato, tem como objetivo reunir e sistematizar informa-
ções sobre a realização da conferência, com ênfase na sua organização. Para isso, utiliza como fontes 
principais os documentos que normatizam o processo conferencial, disponíveis na página oficial 
do CNS, além da consulta à literatura especializada que foi produzida sobre o evento. A segunda 
seção narra o contexto político que precedeu a convocação. A terceira seção trata da organização da 
conferência. Na quarta seção discutem-se algumas das deliberações que foram tomadas no evento. 
Por fim, uma síntese é proposta nas considerações finais.

2 CONTEXTO

Durante a conferência anterior, realizada em 2015 (no quadro 1 há o ano de realização das conferên-
cias de saúde), já se vislumbrava um contexto de subfinanciamento, aumento de demandas, proliferação 
de arranjos público-privados e tensão e impasses entre agentes governamentais. Ao mesmo tempo, os 
participantes buscavam com as conferências “realizar uma nova 8a” (Gadelha, 2015). 

QUADRO 1
Ano de realização das conferências nacionais de saúde (1941-2015)

Edição Ano Ato de convocação

1a 1941 Portaria no 73, de 25 de abril de 1941

2a 1950 -

3a 1963 Decreto no 52.301, de 24 de julho de 1963

4a 1967 Decreto no 58.266, de 27 de abril de 1966

5a 1975 Decreto no 75.409, de 25 de fevereiro de 1975

6a 1977 Decreto no 79.318, de 19 de março de 1977

(Continua)
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(Continuação)

Edição Ano Ato de convocação

7a 1980 Decreto no 84.016, de 20 de setembro de 1979

8a 1986 Decreto no 91.466, de 23 de julho de 1985

9a 1992 -

10a 1996 -

11a 2000 -

12a 2003 Decreto de 5 de maio de 2003

13a 2007 Decreto de 10 de maio de 2007

14a 2011 Decreto de 3 de março de 2011

15a 2015 Decreto de 15 de dezembro de 2014

Fonte: Ipea e Participação em Foco, 2022.

Na conferência de 2015 havia sido aprovada a Emenda Constitucional (EC) no 86, com vinculação 
gradual de recursos à saúde, com base na receita corrente líquida (RCL) da União. Naquele mesmo ano, 
as tensões entre os poderes Executivo e Legislativo provocaram o início do processo de impeachment 
da presidenta recentemente reeleita. Esse contexto foi avaliado em estudo (Viana, Miranda e Silva, 
2015) vinculado ao projeto Saúde Amanhã, da Fundação Oswaldo Cruz, no qual foram previstos três 
cenários futuros para a gestão da saúde: i) pluralismo empresariado, com preponderância de segmentos 
híbridos de quase mercado; ii) pluralismo integrado, com preponderância de institucionalidade estatal; e  
iii) pluralismo mercantil, com preponderância de institucionalidade privada (figura 1).

FIGURA 1
Tendências e cenários possíveis para a configuração de institucionalidades de gestão em saúde no 
Brasil – horizonte de 2030

Projeção de 
cenários futuros 

 

 

 
 

Agenciamento contratual com regulação 
produtiva (”empresariamento”).

Cenário I 
Pluralismo empresariado com preponderância de segmentos 
híbridos de quase mercado (estatal de administração indireta e 
público não estatal, sob a égide de direito privado) e de 
segmento privado com fins lucrativos, complementares e 
suplementares ao SUS. Universalidade básica com serviços 
fragmentados e redes temáticas ou específicas estruturadas, sob 
governança operativa, com regulação contratual e agenciada. 

Tendência I (inercial)

Tendência II
Inovação institucional para regionalização 
com ênfase em universalidade integral e 
equidade redistributiva.

Tendência III 
Privatização subvencionada para oligopólios 
mercantis com regulação agenciada.

Cenário III 
Pluralismo mercantil com preponderância de institucionalidade 
privada com fins lucrativos, seletiva e suplementar ao SUS. 
Serviços fragmentados e desintegrados, sob governança 
mercantil e regulação agenciada.

Cenário II 
Pluralismo integrado com preponderância de 
institucionalidade estatal, sob a égide de direito 
público (segmentos da administração direta e 
indireta) do SUS. Universalidade integral com 
redes regionais de serviços, sob governança 
constitutiva e direcional, coordenação federativa, 
regulação forte e controle social.

Fonte: Viana, Miranda e Silva (2015, p. 17).
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A partir dessa avaliação, compreende-se que a tensão entre as tendências ficou ainda mais 
evidente após a confirmação do impeachment, em 2016. Em dezembro daquele ano, foi promul-
gada a EC no 95, que instituiu, por um período de vinte anos, o Novo Regime Fiscal, conhecido 
como teto de gastos, além de revogar os dispositivos da EC no 86. Estudos da época já sinalizavam a 
estimativa de perda de R$ 654 bilhões em recursos ao longo do período (Vieira e Benevides, 2016,  
p. 12). Acompanhamentos mais recentes confirmaram a redução4 da despesa em saúde nos primeiros 
anos de vigência do regime (gráfico 1).

GRÁFICO 1
Despesa empenhada e piso em ASPS (2013-2019)
(Em % da RCL)
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Fonte: Ipea (2021, p. 113).

Ao contexto de subfinanciamento se somaram outros desafios de ordem política. Já havia 
sido observado um aumento do número de resoluções do CNS não homologadas pelo ministério, 
indicando “uma tendência de dissenso entre os órgãos” (Avelino, 2018, p. 70). Isso ficou ainda mais 
evidente com a reiterada reprovação, pelo conselho, dos relatórios anuais de gestão enviados pelo 
MS desde 2016 (Pigatto, Moreira e Souto, 2022). Ao mesmo tempo, foram apresentadas propostas 
legislativas que descaracterizavam o SUS, como aquelas relacionadas à proposta de cobertura uni-
versal de saúde (Bispo Júnior e Morais, 2020).

Em 2019, ano da 16a conferência, tem início um mandato presidencial marcado pela hostili-
dade aos espaços de participação social. Em 11 de abril é assinado o Decreto no 9.759, que extingue 
e estabelece diretrizes, regras e limitações para colegiados da administração pública federal. Muito 
embora a extinção não seja aplicável a conselhos criados por lei, as regras de reorganização acabaram 
afetando os colegiados como um todo. Desde então, o CNS vem participando de diversos fóruns 

4. “Quanto à execução orçamentária do MS em 2019, foram empenhadas despesas no valor de R$ 122,3 bilhões, R$ 5,0 bilhões acima do piso 
de R$ 117,3 bilhões. Em comparação com a regra de vinculação anterior, introduzida pela EC no 86/2015, o que se observa é uma redução ano 
a ano, tanto do piso, que chegou a 13,0% da RCL, quanto da sua execução orçamentária, cujo valor empenhado em ASPS [ações e serviços 
públicos de saúde] equivale a 13,5% da RCL (gráfico 1). Pela regra da EC no 86/2015, em 2019, o piso deveria ser de 14,5% da RCL ao ano. 
Isso demonstra a perda de recursos imposta à saúde pela revogação dos dispositivos da EC no 86/2015 sobre a aplicação mínima federal com 
a aprovação da EC no 95/2016” (Ipea, 2021, p. 113).
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que denunciam os efeitos negativos do decreto, incluindo a comissão especial sobre participação 
social do Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH) (Resolução CNDH no 2, de 12 de 
março de 2021).

A seu favor, o conselho pôde contar sua força institucional. Suas atribuições estão definidas na 
Lei no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que prevê, entre outras medidas, a aprovação da organi-
zação e das normas de funcionamento da conferência de saúde. O CNS tem um quadro próprio de 
funcionários que atuam como equipe de apoio técnico, sob a coordenação de um secretário-executivo. 
Além disso, dispõe de ações orçamentárias individualizadas para o funcionamento do conselho e 
para a realização de conferências.5

Por fim, é importante lembrar que a área da saúde tradicionalmente conta com um con-
junto expressivo de atores e organizações mobilizadas em torno de suas causas. As conferências da 
área acabam sendo um ponto de encontro dessas tendências. O espaço acadêmico também esteve 
mobilizado, produzindo análises e proposições para contribuir com as discussões conferenciais  
(Leite et al., 2018; Cruz, 2018; Souza et al., 2019; Souto e Noronha, 2019; Paz, 2019; Garcia, 2020; 
Tavares et al., 2020; Niedermayer e Silva, 2021).

Nesse contexto foi organizada em 2019 a XVI Conferência Nacional de Saúde.

3 ORGANIZAÇÃO

A organização da XVI Conferência Nacional de Saúde (8a+8) envolveu um longo processo prepara-
tório, que incluiu articulação com outras conferências e congressos. Por meio da Resolução no 568, 
de 8 de dezembro de 2017 (Brasil, 2018), o conselho decidiu o que se segue. 

Art. 2o. Aprovar, enquanto parte integrante das etapas preparatórias da 16a CNS (= 8a+8),  
as seguintes atividades:

a)	 O relatório final da II Conferência Nacional de Saúde das Mulheres (2a CNSMu);

b)	 A I Conferência Nacional de Vigilância em Saúde (I CNVS);

c)	 O Fórum Social Mundial/2018;

d)	 A Semana de Saúde, de 2 a 8 de abril de 2018;

e)	 O Congresso da Rede Unida/2018;

f )	 O Congresso da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco) 2018;

g)	 Atividades temáticas, nas áreas abaixo relacionadas, a serem coordenadas pelas Comissões Inter-
setoriais do CNS de forma articulada com as questões transversais de equidade, saúde de pessoas 
com patologias, ciclos de vida, promoção, proteção e práticas integrativas, alimentação e nutrição 
e educação permanente:

I.	 Saúde das Pessoas com Deficiência;

II.	 Assistência Farmacêutica e Ciência e Tecnologia;

III.	Saúde Bucal;

5. Para o exercício de 2019, a Ação Orçamentária 20.36901.10.573.2015.5516-Conferências Nacionais de Saúde previa uma dotação de 
R$ 10,1 milhões para despesas com a realização da XVI Conferência Nacional de Saúde e da VI Conferência Nacional de Saúde Indígena e 
liquidou R$ 6.968,382 desses recursos, segundo dados do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (Siop).
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IV.	 Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;

V.	 Saúde Mental;

VI.	Saúde da População Negra;

VII.	 Recursos Humanos e Relação de Trabalho; e

VIII.	 Orçamento e Financiamento.

Art. 3o. A VI Conferência Nacional de Saúde Indígena (VI CNSI), convocada pela Resolução CNS  
no 567, de 8 de dezembro de 2017, contribuirá com subsídios para a 16a CNS (= 8a+8). 

A convocação aconteceu por meio do Decreto no 9.463, de 8 de agosto de 2018, atribuindo 
ao CNS o papel de coordenação do evento. A comissão organizadora foi definida na Resolução  
no 595, de 13 de setembro de 2018. O regimento interno foi aprovado pela Resolução no 594, de 
9 de agosto de 2018, definindo o calendário, os eixos e os temas da conferência (quadro 2). Além 
daqueles eventos listados, também foram incluídas na lista das etapas preparatórias as plenárias 
populares e conferências livres.6 Durante o processo conferencial foi registrada a realização de  
63 conferências livres, envolvendo mais de 4.190 pessoas (Brasil, 2019b, p. 49).

QUADRO 2
Temas da XVI Conferência Nacional de Saúde (8a+8)

Tema Democracia e saúde: saúde como direito e consolidação e financiamento do SUS

Eixo I Saúde como direito

Eixo II Consolidação dos princípios do SUS

Eixo III Financiamento adequado e suficiente para o SUS

Fonte: Resolução CNS no 594/2018.

As etapas deliberativas eram formadas por conferências municipais, estaduais e a etapa nacional 
(quadro 3), cujos debates foram organizados em torno das questões apresentadas no documento 
orientador aprovado pelo conselho (Brasil, 2019a). As etapas municipais e estaduais, além de tratarem 
dos problemas locais, também escolhiam propostas e representantes para as etapas subsequentes (via 
ascendente). A novidade foi a escolha de até 30% da delegação das etapas estaduais e do Distrito 
Federal para participação na etapa nacional pela chamada via horizontal, prevendo a eleição de 
representantes entre pessoas que comprovassem ter participado da organização de atividades pre-
paratórias. O registro das informações das etapas ocorreu por via digital, por meio do Sistema de 
Acompanhamento dos Conselhos de Saúde (Siacs) e do Sisconferência.7 Foi elaborado, ainda, um 
guia de acessibilidade (Brasil, s.d.) para apoiar a organização das etapas de forma inclusiva.

6. As plenárias populares eram definidas como encontros com a participação de conselheiros, conselheiras, entidades e movimentos cujos 
propósitos, conteúdos e metodologias fossem baseados nos objetivos, temas e eixos da conferência. As conferências livres eram debates, 
encontros e plenárias para promover a participação nas etapas deliberativas (Brasil, 2019a).
7. Disponível em: <http://aplicacao.saude.gov.br/sisconferencia/>. 
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QUADRO 3
Datas das etapas da XVI Conferência Nacional de Saúde (8a+8) em 2019

Conferências municipais 2 de janeiro a 15 de abril

Conferências estaduais 16 de abril a 15 de junho

Etapa nacional 4 a 8 de agosto

Fonte: Resoluções CNS nos 594/2018 e 602/2018.

A etapa nacional da conferência, originalmente prevista para de 28 a 31 de julho, ocorreu 
entre os dias 4 e 8 de agosto de 2019, no Pavilhão de Exposições do Parque da Cidade, em Brasília. 
A programação foi definida em regulamento aprovado pelo conselho (Resolução no 612, de 13 de 
dezembro de 2018), após consulta pública (Brasil, 2019c).

No dia 4 de agosto, após a plenária de abertura e mesas de debates, os participantes seguiram 
até a praça do Museu da República na Marcha em Defesa do SUS, da Democracia e da Saúde do 
Povo Brasileiro. O ato, com a presença de parlamentares e lideranças de movimentos, contou com 
cerca de 5 mil pessoas (Brasil, 2019b, p. 81). Na ocasião, foi lançado o manifesto dos ex-ministros 
em defesa do SUS, assinado por seis antigos titulares da pasta (Lima et al., 2019). Durante a etapa 
nacional foi realizada, ainda, a pesquisa Saúde e Democracia: Estudos Integrados sobre Participação 
Social na XVI Conferência Nacional de Saúde, coordenada pelo próprio CNS. Os resultados da 
investigação, como o perfil dos participantes da conferência, foram divulgados no relatório final 
(Brasil, 2019b), e as narrativas sobre a realização do estudo foram reunidas em Ferla et al. (2022).

TABELA 1
Decisões aprovadas na XVI Conferência Nacional de Saúde (8a+8)

Eixo Diretrizes Propostas

Transversal 6 46

I 12 89

II 8 105

III 5 88

Moção de reivindicação 1

Moções de recomendação 2

Moções de apelo 12

Moções de apoio 25

Moções de repúdio 14

Fonte: Brasil (2019b).

As propostas de âmbito nacional provenientes das etapas estaduais e municipais foram 
reunidas em um relatório nacional consolidado, votado nos grupos de trabalho, para discussão 
na plenária deliberativa, que é parte da plenária final. Ao todo, foram aprovadas 31 diretrizes 
e 328 propostas – várias com subitens – nos três eixos, além de um transversal (tabela 1). Uma 
inovação dessa edição foi a previsão expressa de utilização dos resultados da conferência como 
subsídio para elaboração do Plano Nacional de Saúde e do Plano Plurianual (PPA). Isso foi feito 
por meio da Resolução no 617, de 23 de agosto de 2019, que publicou as diretrizes aprovadas, e da 
Recomendação no 41, de 13 de setembro de 2019, endereçada aos presidentes dos três poderes 
da União (Brasil, 2019b). 
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Para o monitoramento dos resultados havia planos de realizar uma devolutiva por meio de 
Termo de Execução Descentralizada a ser firmado com a Fundação Oswaldo Cruz ainda em 2019. 
No entanto, o CNS informou que o acordo não foi realizado por negativa do MS (Pigatto, Moreira 
e Souto, 2022).

4 DISCUSSÕES

A etapa nacional da XVI Conferência Nacional de Saúde (8a+8) foi o ápice de um processo partici-
pativo que começou muito antes de suas etapas municipais e estaduais e envolveu, além das etapas 
preparatórias, uma articulação com outras conferências específicas coordenadas pelo CNS. Era espe-
rado, portanto, que suas recomendações representassem, tanto na quantidade quando na variedade, 
essa multiplicidade de questões e interesses que envolvem a área da saúde. Mesmo assim, o conjunto 
de mais de trezentas propostas aprovadas – sem contar as diretrizes, moções e subitens – parece 
excessivo. Isso dificulta uma análise pormenorizada, dentro dos limites deste texto. Dessa forma, 
nesta seção será apresentada unicamente uma visão geral, sem pretensões exaustivas, do conteúdo das 
propostas selecionadas na Recomendação no 41/2019 e dos seus reflexos nos planos subsequentes.

Em uma leitura ampla, as propostas da conferência – destacadas na Recomendação no 41/2019 – 
defendem o fortalecimento do SUS e suas ações. De modo mais expresso, é feita a defesa da Atenção 
Básica em Saúde (ABS); das Redes de Atenção à Saúde (RAS); da Estratégia da Saúde da Família 
(ESF); da Rede de Atenção Psicossocial (Raps); das Práticas Integrativas e Complementares (PICs); 
da assistência farmacêutica; da saúde do trabalhador e trabalhadora; da saúde indígena; da saúde 
de grupos em situação de vulnerabilidade e da população rural; dos direitos sexuais e reprodutivos 
das mulheres; dos ciclos de vida; do saneamento básico; da segurança alimentar; entre outras ações. 
Do ponto de vista administrativo há propostas como aquelas em favor da participação social; do 
controle interno; dos consórcios; da educação permanente; e do caráter público da gestão em saúde. 
Além disso, o financiamento em saúde é tratado em manifestações que demandam, entre outras 
medidas, a garantia do financiamento tripartite; a ampliação da tributação vinculada à saúde; e a 
desvinculação às regras da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Além disso, chama atenção uma agenda legislativa bastante específica, que trata, em primeiro 
lugar, da defesa de vários projetos de competência do Poder Legislativo, como o Projeto de Lei de 
Iniciativa Popular Saúde+10; o Projeto de Lei (PL) no 275/2015 em favor das pessoas com câncer; 
e a obrigação de auditoria da dívida pública.8 Mais frequentes, no entanto, são as demandas nega-
tivas, que pedem a extinção ou revogação de atos em vigor, como: a Desvinculação de Receitas da 
União (DRU); os gastos tributários e subsídios a planos privados e petrolíferas; o PL no 6.922/2002, 
Proposta de Emenda Constitucional (PEC) do Veneno; o orçamento impositivo (EC no 86/2015); 
a terceirização (Lei no 13.429/2017); a abertura para capital estrangeiro (Lei no 13.097/2015); e o 
teto de gastos (EC no 95/2016).

O MS publicou em fevereiro de 2020 o Plano Nacional de Saúde 2020-2023 (Brasil, 2020). 
No documento, o órgão recupera as diretrizes aprovadas pelo conselho e pela conferência e faz uma 
correspondência, item a item, dos objetivos que as contemplaram. Desse modo, o plano é construído 
declarando uma aparente convergência com as propostas da conferência, inclusive com a previsão, 
nas suas metas, de fortalecimento daquelas ações de saúde mencionadas. As divergências surgem, no 

8. Ordem prevista no art. 26 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
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entanto, em relação àquelas deliberações que cobraram ações mais diretas e objetivas. Na parte que 
trata do financiamento da saúde, por exemplo, o documento do MS não traz nenhuma proposta de 
ampliação das fontes e se limita a indicar medidas de adaptação, conforme a seguir.

Esse contexto induz o MS a aprimorar sua capacidade de gestão, de forma a aperfeiçoar critérios 
de priorização, qualificação do gasto setorial e criar sinergia entre a programação prioritária e as 
proposições apresentadas ao Orçamento Geral da União, por meio de emendas parlamentares 
com tipologias diversas, no sentido de somar esforços para potencializar os resultados positivos 
da atuação setorial, diante da realidade conjuntural de limitações nas disponibilidades financeiras 
(Brasil, 2020, p. 122).

A mesma lógica alcança o PPA 2020-2023. Os programas relacionados à área de saúde con-
templam, em suas metas, algumas das demandas de fortalecimento apresentadas de forma genérica 
pela conferência. Propostas mais específicas, no entanto, como aquelas referentes ao fim de subsídios 
para planos privados de saúde e isenções fiscais para grandes empresas, foram desconsideradas. Além 
disso, disposições antes presentes desaparecem do PL do PPA, como as referências à saúde da mulher 
e da população negra, por exemplo.

Ainda sobre esse tema, é importante observar que o calendário da conferência aconteceu quando 
os debates sobre aqueles planos já estavam avançados ou mesmo concluídos. As diretrizes conferenciais 
foram divulgadas em resolução de 23 de agosto, enquanto a mensagem presidencial encaminhando o PL 
do PPA foi enviada em 30 de agosto de 2019, uma semana depois. Do mesmo modo, a Recomendação 
no 41/2019 foi elaborada quando o PL já se encontrava em análise no Congresso Nacional. Em relação 
ao Plano Nacional de Saúde (PNS), as diretrizes do CNS para aquele documento foram aprovadas pela 
Resolução no 614, de 15 de fevereiro, quando ainda ocorriam as etapas municipais. Segundo consta do 
plano, a elaboração dos seus objetivos, que também integram o PPA, aconteceu no primeiro semestre 
de 2019, portanto antes da etapa nacional.

No primeiro semestre de 2019, foram realizadas oficinas com técnicos do MS e entidades vin-
culadas, do Ministério da Economia, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e da Presi-
dência da República, para levantar os problemas, causas e consequências a serem enfrentados.  
A partir desse levantamento, foram esboçados os objetivos finalísticos que compõem o PPA e que 
fazem parte deste PNS (Brasil, 2020, p. 8).

Por fim, é importante avaliar a agenda negativa da conferência. Todos os dispositivos legais 
ou constitucionais repudiados permanecem em vigor. O PL no 6.922/2002 teve substitutivo apro-
vado na Câmara dos Deputados em fevereiro de 2022 e agora tramita no Senado Federal sob o  
no 1.459/2022. A abertura para o capital estrangeiro, autorizada pela Lei no 13.097/2015, ainda é 
válida. O art. 19 da LRF chegou a ser alterado posteriormente, mas não contemplou as demandas 
da conferência. As ECs que limitam os recursos à saúde continuam vigentes, com destaque para as 
regras sobre o orçamento impositivo, fortalecidas com a ampliação da impositividade para as emendas 
de relator, no fenômeno conhecido como orçamento secreto.9

Em suma, as propostas da conferência foram formalmente incorporadas ao PNS e ao PPA, na 
forma de diretrizes gerais. Algumas propostas de fortalecimento de ações de saúde mantêm relação 

9. Mais informações sobre o chamado orçamento secreto disponíveis em: <https://g1.globo.com/politica/noticia/2022/07/12/orcamento-se-
creto-congresso-aprova-ocultar-autoria-de-emendas-de-relator-que-sejam-remanejadas.ghtml>.
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com objetivos e metas dos planos. Propostas mais precisas e específicas, no entanto, como aquelas 
referentes ao financiamento ou à revogação de medidas legislativas, não produziram efeitos visíveis 
até o momento.

A emergência de saúde pública decorrente da covid-19, declarada em fevereiro de 2020, 
agravou ainda mais a situação. O CNS entrou em mobilização permanente, articulando o movi-
mento Frente pela Vida, com organizações da sociedade civil atuando junto à imprensa, aos poderes 
Legislativo e Judiciário, aos colegiados de secretários estaduais e municipais e emitindo mais de  
150 manifestações até maio de 2021 (Pigatto, Moreira e Souto, 2022). No mesmo período, com 
quatro ministros em onze meses, o MS era reconhecido internacionalmente como a pior gestão do 
mundo durante a pandemia.10

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O MS e o CNS postularam caminhos divergentes para a organização da XVI Conferência Nacional de 
Saúde (8a+8). Nesse sentido, o MS posicionou-se a favor da orientação baseada no subfinanciamento, 
alinhando-se ao comando da Presidência da República, com apoio do Congresso Nacional, na defesa 
impositiva de ideias favoráveis à implementação do cenário de pluralismo mercantil – caracteriza-
do pela produção de serviços fragmentados e desintegrados associados ao processo de privatização 
subvencionada (figura 1). Já a coordenação do CNS manteve sua autonomia, com a organização 
independente da conferência, a partir da mobilização de um amplo conjunto de entidades e atores 
sociais na defesa da implementação do cenário de pluralismo integrado – caracterizado por univer-
salidade integral e equidade redistributiva na produção de serviços disciplinados por regulação forte 
e controle social (figura 1). Note-se, não obstante, que as tensões assim envolvidas na organização 
da conferência constituem reflexos diretos da coexistência simultânea e antagônica de forças que 
buscam atualmente a implementação de ambos os cenários na área da saúde.

Do ponto de vista da organização, a conferência cumpriu seus objetivos. A forma articula-
da de realização das atividades preparatórias e mobilizadoras, incluindo a via horizontal de escolha 
de delegadas e delegados, mostrou-se fundamental para manter a adesão de participantes. A pos-
sibilidade de aproveitamento formal das propostas nos instrumentos de planejamento da área foi 
uma boa oportunidade de garantia de efetividade, mas que ainda precisa ser aperfeiçoada. A grande 
quantidade de propostas aprovadas, além do seu teor excessivamente agregado e genérico, dificulta 
a conexão com os planos – a não ser como diretrizes abstratas – e a verificação da sua concretização 
em ações efetivas. Além disso, o momento de realização da conferência precisa coincidir com as fases 
iniciais de elaboração dos planos, sob o risco de ela se tornar inefetiva.

Em suma, a atuação do CNS, com autonomia institucional e orçamentária, foi responsável 
por permitir que o Brasil realizasse, mais uma vez, um processo deliberativo de grande porte em 
todo o território nacional, mesmo em um cenário político hostil à participação. Os grandes desafios 
da saúde permanecem após a realização do evento, mas foi evidenciado que uma grande parte da 
sociedade que atua nesse campo está mobilizada por uma tendência de universalidade e equidade 
em defesa do SUS. É importante verificar se, na próxima edição da conferência, já convocada para 
2023, o MS será influenciado por essa comunidade que participa.

10. Segundo o ranking do Instituto Lowy, em Sidney, divulgado em 28 de janeiro de 2021. Disponível em: <https://www.dw.com/pt-br/
brasil-fez-a-pior-gest%C3%A3o-do-mundo-na-pandemia-diz-estudo/a-56369231>.
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APÊNDICE 

TABELA A.1
Etapas municipais e estaduais da XVI Conferência Nacional de Saúde, por estado

Estado Participantes na etapa estadual Conferências municipais realizadas Porcentagem dos municípios

Acre       505       22 100,00

Alagoas       550      101   99,02

Amapá       340       16 100,00

Amazonas       528        61   98,39

Bahia    1.583     417 100,00

Ceará1    1.000     177   96,20

Distrito Federal1       478          1 100,00

Espírito Santo1       392       77   98,72

Goiás       294      231   93,90

Maranhão       648      161   74,19

Mato Grosso       740     137   97,16

Mato Grosso do Sul       712       79 100,00

Minas Gerais       524     545   63,89

Pará    1.025       87   60,42

Paraíba        471     223 100,00

Paraná     1.211     371   92,98

Pernambuco1     1.393     176   95,14

Piauí       965     164   73,21

Rio de Janeiro       695       84   91,30

Rio Grande do Norte       958     167 100,00

Rio Grande do Sul    3.000     408   82,09

Rondônia       696       50   96,15

Roraima       150       14   93,33

Santa Catarina    1.200     287   97,29

São Paulo1    1.080     342   53,02

Sergipe1       869       75 100,00

Tocantins       832     139 100,00

Total 22.839 4.612  82,80

Fonte: Relatório da XVI Conferência Nacional de Saúde. Disponível em: <https://conselho.saude.gov.br/16cns/Relatorio_16CNS.pdf>.
Nota: 1 Estados que também realizaram conferências regionais.



A V Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa: conflitos e adaptações1

Daniel Pitangueira de Avelino2

João Cláudio Basso Pompeu3

1 INTRODUÇÃO

Em 2021, foi realizada, de forma virtual, a V Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa (CNDPI), 
convocada desde 2018. A V CNDPI foi presidida pelo presidente do Conselho Nacional dos Direitos 
da Pessoa Idosa (CNDI) e coordenada pela Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos da 
Pessoa Idosa (SNDPI), do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH). A 
organização desta edição foi objeto de várias críticas, analisadas a seguir.

Este artigo tem natureza descritiva, sob a forma de relato, com o objetivo de reunir e siste-
matizar informações sobre a realização da V CNDPI, com ênfase na sua organização. Constituem 
fontes principais os documentos que normatizam o processo conferencial, disponíveis na página 
oficial do MMFDH, além das manifestações de organizações relacionadas ao tema. Na segunda 
seção, após esta introdução, é descrito o CNDI e seu papel nas conferências. Na terceira seção, são 
apresentados os conflitos em torno da reestruturação do CNDI em 2019, enquanto na quarta seção 
são discutidas as formas de organização da V CNDPI em 2021. Por fim, uma visão geral do processo 
é esboçada nas considerações finais.

2 O CNDI E AS CONFERÊNCIAS NACIONAIS DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA

Apesar de previsto desde 1994, o CNDI só foi formalmente instituído em 2002, pelo Decreto  
no 4.227. Ao longo de sua existência, o CNDI participou de cinco conferências nacionais da pessoa 
idosa, sendo as quatro primeiras totalmente presenciais. O quadro 1 mostra a data e o instrumento 
de convocação das quatro primeiras conferências – a organização da quinta edição será discutida 
nas demais seções deste artigo.

QUADRO 1
Realização das conferências nacionais dos direitos da pessoa idosa – ano, organizador e ato de 
convocação (2006-2016)

Edição Ano Organizador Ato de convocação

1a 2006 Secretaria Especial dos Direitos Humanos Decreto de 10 de janeiro de 2006

2a 2009 Secretaria Especial dos Direitos Humanos Decreto de 5 de março de 2008

3a 2011 Secretaria Especial dos Direitos Humanos Decreto de 10 de junho de 2011

4a 2016 Secretaria Especial dos Direitos Humanos Decreto de 18 de novembro de 2015

Fonte: Ipea e Participação em Foco. Disponível em: <https://www.ipea.gov.br/participacao/>.
Elaboração dos autores.

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/bapi32art4
2. Especialista em políticas públicas e gestão governamental na Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Diest/Ipea). E-mail: <daniel.avelino@ipea.gov.br>.
3. Especialista em políticas públicas e gestão governamental na Diest/Ipea. E-mail: <joao.pompeu@ipea.gov.br>.
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No final de 2018, o CNDI começou a preparação da quinta edição da conferência. Em julho 
daquele ano, havia sido aprovada a Resolução CNDI no 42 (Brasil, 2018a), que dispunha sobre a 
realização da V CNDPI, com etapa nacional prevista para novembro de 2019. Em setembro de 
2018, a Resolução CNDI no 44 estabeleceu os quantitativos e os critérios para a eleição dos delegados 
(Brasil, 2018b). Por fim, em 20 de dezembro, foi editado o Decreto no 9.620/2018, convocando a 
V CNDPI para 2019 e definindo o seu tema e conjunto de eixos (quadro 2). Contudo, pelas razões 
expostas na seção 3, a V CNDPI só ocorreria em 2021.

QUADRO 2
Tema e eixos da V CNDPI

Tema: os desafios de envelhecer no século XXI e o papel das políticas públicas

Eixo I Direitos fundamentais na construção e na efetivação de políticas públicas relacionadas com os seguintes subeixos: saúde; assistência social; 
previdência; moradia; transporte; e cultura, esporte e lazer

Eixo II Educação: assegurando direitos e emancipação humana

Eixo III Enfrentamento da violação dos direitos humanos da pessoa idosa

Eixo IV Conselhos de direitos: seu papel para a efetivação do controle social na geração e na implementação das políticas públicas

Fonte: Brasil (2018c).
Elaboração dos autores.

3 CONFLITOS

No início de 2019, o CNDI passou por alterações graves e abruptas, que afetaram a organização 
da V CNDPI. Segundo nota divulgada pelo conselho (Brasil, 2019a) em 8 de março daquele ano, os 
encontros da diretoria ampliada e as reuniões ordinárias do colegiado, previstas para janeiro, fevereiro 
e março, foram adiadas por falta de liberação orçamentária e, finalmente, não autorizadas. Em 11 
de abril, foi editado o Decreto no 9.759/2019, que “extingue e estabelece diretrizes, regras e limi-
tações para colegiados da administração pública federal” (Brasil, 2019f, art. 1o). Teve início, então, um 
processo de discussão interno no MMFDH sobre a reformulação dos seus conselhos. Como narrado 
pela então presidente do CNDI, Maria Lucia Secoti Filizola, em audiência pública na Câmara dos  
Deputados (Brasil, 2019b), o colegiado não teve acesso4 aos documentos enviados pelo MMFDH 
à sua consultoria jurídica e à Casa Civil. Diante disso, o conselho apresentou documento de defesa 
da sua existência, em 15 de maio de 2019, protocolando-o na secretaria do ministério, porém não 
obteve resposta. O final do processo foi a edição do Decreto no 9.893, em 27 de junho de 2019, 
que reformulou o CNDI e alterou a sua composição. O ato presidencial tomou os membros do 
colegiado de surpresa, conforme as palavras da então presidente.

Então esse sentimento de luto, vamos dizer, de perda, é porque nós ficamos alijados do processo. 
Eu, como presidente do colegiado, não... Não... Não foi em nenhum momento... Esse documento 
não chegou. Sabe quando nós ficamos sabendo como ficou o CNDI? No dia 28 de junho. Inclusive, 
eu estava em Campo Grande [capital do Mato Grosso do Sul] quando a ministra [do MMFDH] 
também estava lá, fazendo entrega de carros para os conselhos tutelares (Brasil, 2019b).

4. Contrariando a Recomendação no 2/2019, da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, do Ministério Público Federal (PFDC/MPF), que 
recomendava o envio da minuta do decreto ao CNDI para concordância. Disponível em: <http://www.mpf.mp.br/pfdc/manifestacoes-pfdc/
recomendacoes/recomendacao-2-2019-pfdc-mpf/at_download/file>.
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Em 29 de junho de 2019, dois dias após a promulgação desse decreto, o CNDI divulgou nota 
pública, na qual denunciava o caráter arbitrário e ilegal das mudanças promovidas pela nova nor-
matização governamental (Brasil, 2019c). O Decreto no 9.893/2019 trouxe muitas alterações para 
o CNDI. Condensou as atribuições do colegiado5 e determinou reuniões trimestrais, com o uso de 
videoconferência para os membros que não se encontrassem em Brasília. Além disso, sua composição 
foi reduzida de 28 para apenas seis membros, sendo três da sociedade civil, passando a sua presidência 
de forma permanente para o secretário nacional de Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa.  
A alteração, nas palavras do então secretário da pasta, Antônio Fernandes Toninho da Costa, fazia parte 
de uma estratégia do governo federal representada pelo lema “menos Brasília e mais Brasil”.

A política, ela não pode ser só nacional. Ela tem que chegar nos municípios, porque lá é que estão 
as dificuldades dos conselhos municipais. Tem que chegar nos estados, para que os estados possam 
apoiar os municípios. E esta é a nova proposta do governo [Jair] Bolsonaro: “menos Brasília e mais 
Brasil”. Então, dentro desta proposta do governo, é que houve essa modificação (Brasil, 2019b).

O Decreto no 9.893/2019 foi objeto de várias críticas. Projetos de decreto legislativo (PDLs) 
visando à sustação dos seus efeitos foram apresentados, como o PDL no 454/2019, de autoria de 
Chico D’Angelo, deputado federal do Rio de Janeiro pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT). 
Os membros do CNDI, em sua nota pública, julgaram o ato como inconstitucional e ilegal, e soli-
citaram audiência com o presidente da República (Brasil, 2019c). No mesmo sentido, a Associação 
Nacional dos Membros do Ministério Público de Defesa dos Direitos das Pessoas Idosas e das Pessoas 
com Deficiência (AMPID) emitiu nota de repúdio, por entender que a norma estava “aniquilando, 
por via transversa, a atuação de um Conselho de Direito e de Políticas Públicas” (AMPID, 2019). 
De fato, na prática, “o governo destituiu todos os conselhos”,6 ao remover membros do CNDI que 
haviam sido eleitos para o biênio 2018-2020. A destituição em massa foi completada por meio dos 
processos seletivos para a eleição de representantes da sociedade civil (Edital no 001/2019) e da vaga 
remanescente (Edital no 004/2019), em julho e outubro de 2019. Os novos membros tomaram 
posse em 1o de outubro de 2019.7

4 ORGANIZAÇÃO

Nesse contexto, a organização da V CNPDI foi interrompida8 e depois retomada pelos novos membros 
do CNDI. Em outubro, o decreto de convocação foi alterado9 para definir um novo calendário, com 
etapa nacional prevista para 2020. Esse cronograma foi especificado pelas resoluções CNDI nos 47 e 48, 
ambas de dezembro de 2019, prevendo a etapa nacional para outubro de 2020 (Brasil, 2019d; 2019e). 
Na reunião ordinária de março de 2020, houve a deliberação pela aprovação de aplicação dos recur-
sos do Fundo Nacional do Idoso (FNI) na realização da conferência. Houve, então, a intensificação 
das medidas de restrição sanitária, em virtude do reconhecimento da emergência de saúde pública 
decorrente da covid-19, com incidência mais grave sobre a população idosa. Com isso, após reunião 

5. Retirando, por exemplo, as competências de elaborar as diretrizes, os instrumentos, as normas e as prioridades da política nacional do idoso, e 
de controlar e fiscalizar sua execução (art. 2o, I); de acompanhar o reordenamento institucional (inciso V); e de acompanhar a elaboração e a 
execução da proposta orçamentária da União (art. 2o, inciso VII, do Decreto no 5.109/2004).
6. Palavras da deputada federal Lídice da Mata, representante da Bahia pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), então presidente da Comissão 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa da Câmara dos Deputados (Brasil, 2019b).
7. Conforme referido no art. 1o, inciso II, da Resolução do CNDI no 61, de 7 de dezembro de 2021. Disponível em: <https://www.gov.br/
participamaisbrasil/blob/baixar/11503>. 
8. Conforme nota da SNDPI de 6 de agosto de 2019. Disponível em: <https://www.jornal3idade.com.br/?p=38842>. 
9. Com base nos argumentos divulgados em nota oficial assinada em 6 de agosto de 2019. Disponível em: <https://www.jornal3idade.com.br/?p=38842>.
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extraordinária naquele mesmo mês de março, o CNDI decidiu suspender a conferência “por tempo 
indeterminado” (Brasil, 2020b, art. 3o).

QUADRO 3
Atos de organização da V CNDPI (2018-2021)

Ato Data Assunto

Resolução no 42 9 de julho de 2018
Dispõe sobre a realização da V CNDPI, com etapa nacional prevista 
para novembro de 2019

Resolução no 44 14 de setembro de 2018 Estabelece critérios para a eleição dos delegados

Decreto no 9.620 20 de dezembro de 2018 Convoca a V CNDPI para novembro de 2019

Decreto no 10.043 3 de outubro de 2019 Altera a data de realização para 2020

Resolução no 47 4 de dezembro de 2019 Altera a data de realização para outubro de 2020

Resolução no 48 4 de dezembro de 2019 Dispõe que diárias e passagens não serão custeadas pela União

Resolução no 50 6 de março de 2020
Indica as datas prováveis de 28, 29 e 30 de outubro de 2020 para a 
realização da V CNDPI

Resolução no 51 6 de março de 2020 Aprova a aplicação de recursos do FNI para a V CNDPI

Resolução no 52 31 de março de 2020 Suspende a V CNDPI por tempo indeterminado

Resolução no 56 19 de maio de 2021 Altera a data de realização para outubro de 2021, em formato virtual

Resolução no 58 24 de junho de 2021 Altera o calendário das etapas regionais

Decreto no 10.757 29 de julho de 2021 Altera a data de realização para outubro de 2021, em formato virtual

Elaboração dos autores.

Em 2021, após o início da vacinação contra a covid-19, o cenário já era mais favorável à 
realização da conferência. Em março, o Decreto no 10.643/2021 promoveu a alteração do Decreto 
no 9.893/2019, ampliando a composição do CNDI para doze membros, mantendo o mandato dos 
membros em exercício. Em maio de 2021, o conselho alterou novamente o calendário da conferência, 
prevendo sua realização de forma inteiramente virtual, com conferências regionais e uma etapa 
nacional em outubro daquele ano (Brasil, 2021a). A nova data foi confirmada em julho, por meio 
do Decreto no 10.757, que alterou o ato de convocação nesse sentido.

QUADRO 4
Datas das etapas da V CNDPI (2019-2021)

Etapas Data

Municipais Até 31 de março de 2019

Estaduais Até 31 de março de 2020

Região Centro-Oeste De 30 de agosto a 1o de setembro de 2021

Região Norte De 4 a 6 de agosto de 2021

Região Nordeste De 9 a 11 de agosto de 2021

Região Sul De 18 a 20 de agosto de 2021

Região Sudeste De 23 a 25 de agosto 2021

Etapa nacional De 29 de setembro a 1o de outubro de 2021

Fonte: Brasil (2018a; 2021a; 2021c).
Elaboração dos autores.
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Com isso, as etapas regionais e nacional foram realizadas em 2021. O quadro 5 mostra os estados 
presentes e ausentes nas etapas regionais, bem como as datas de sua realização.

QUADRO 5
Estados participantes das etapas regionais da V CNDPI (2021)

Etapas Data Estados participantes Estados ausentes

Região Centro-Oeste  De 30 de agosto a 1o de setembro

Distrito Federal

Goiás

Mato Grosso

Mato Grosso do Sul2 

Região Norte  De 4 a 6 de agosto de 2021 

Acre

Amapá

Pará

Rondônia

Roraima

Tocantins

Amazonas3 

Região Nordeste  De 9 a 11 de agosto de 2021 

Alagoas

Maranhão

Paraíba

Pernambuco

Rio Grande do do Norte

Sergipe

Bahia3

Ceará3

Piauí3 

Região Sul  De 18 a 20 de agosto de 2021 
Santa Catarina

Rio Grade do Sul
Paraná3 

Região Sudeste  De 23 a 25 de agosto 2021 

Espírito Santo

Rio de Janeiro

São Paulo1

Minas Gerais4 

Fonte: Jornal da 3a Idade. Disponível em: <www.jornal3idade.com.br>.
Elaboração dos autores.
Notas: 1 Retiraram-se do processo as delegações da Capital e do Vale do Paraíba e Litoral Norte.

2 Não enviou delegados, mas enviou propostas.
3 Retiraram-se por discordar do processo conferencial.
4 Não participou por não ter realizado etapa estadual.

Como se pode constatar, alguns estados se recusaram a participar das conferências estaduais, 
em função de críticas ao processo conferencial. Quanto à conferência nacional, os encontros foram 
realizados na modalidade virtual e transmitidos pelo canal do MMFDH na plataforma YouTube.10 
O regimento interno da V CNDPI foi apresentado, durante as etapas regionais, para crítica dos 
participantes. As contribuições referentes ao funcionamento da etapa nacional seriam, então,  
“sistematizadas pelo Conselho Nacional e disponibilizadas aos delegados da V CNDPI no ambiente 
virtual para análise e votação” (Brasil, 2021b). O formato não estimulou o debate entre participantes 
e teve como foco a aglutinação de propostas.

Assim, na fase regional, os delegados recebem através de um programa de computador as propostas 
de todos os estados da sua região. Escolhem o eixo que querem participar e ficam incumbidos de 
verificar se existem coincidências entre elas, estudam e apontam qual a melhor. Não tem debate. 
Os delegados da região não se encontram, nem [de modo] online. Os que participam se utilizam 
da plataforma para sugerir, anular ou encaminhar [propostas]. No final da noite a empresa  

10. Disponível em: <https://www.youtube.com/playlist?list=PLZ5VYbLvDqH2d4WsI4cOSrZwXopsWrO1N>.
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contratada pela Secretaria Nacional dos Direitos Humanos11 faz o levantamento das sugestões e co-
loca novamente no computador, em cada eixo, cada proposta apresentada já corrigida e defendida 
pelos delegados (Brandão, 2021b).

Críticas surgiram de outras entidades. A AMPID divulgou nota pública na qual repudiava a 
realização da conferência, divulgando os ataques do governo ao CNDPI, e alertando sobre a difi-
culdade do uso da tecnologia virtual por esse público (AMPID, 2019).

Em levantamento realizado pelo Jornal da 3a Idade, em julho de 2021, pelo menos cinco con-
selhos estaduais da pessoa idosa confirmaram que não participariam das etapas regionais (Brandão, 
2021a) e acionariam o Ministério Público Federal (MPF) contra o calendário. Houve concordância, 
entre os conselhos consultados, de que havia muitas dificuldades para familiarizar as pessoas idosas 
com as tecnologias necessárias para a conexão, e que o melhor seria adiar a V CNDPI para a forma 
presencial em 2022. Ainda assim, a participação seria justificada.

Entre os que decidiram participar existe a crença de que é melhor estar presente e protestar contra 
o que não se quer do que faltar e deixar que o governo decida, sem qualquer contestação, novas 
diretrizes para as políticas para os idosos (Brandão, 2021a).

Ao final, como mostra a tabela 1, a etapa nacional aprovou 25 propostas prioritárias voltadas 
a políticas para pessoas idosas (Rodrigues, 2021). Muito embora houvesse previsão, no decreto de 
convocação, de que o MMFDH daria publicidade aos resultados da V CNDPI, seu relatório não 
foi localizado até o momento. Por isso, um ano após a sua aprovação, as propostas não puderam ser 
objeto de análise.

TABELA 1
Propostas aprovadas pela V CNDPI (2019-2021)

Etapas Propostas recebidas Propostas aprovadas

Região Centro-Oeste 85 67

Região Norte 92 77

Região Nordeste 136 81

Região Sul 48 32

Região Sudeste 157 87

Etapa nacional 344 25

Fonte: Brandão (2021c); Rodrigues (2021).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A V CNDPI passou por um longo e turbulento período de planejamento e organização. Desde 2018, 
houve dois processos seletivos para composição do CNDI, uma reformulação com destituição dos 
seus membros, uma troca de governo federal e uma pandemia. Tudo isso resultou em alteração no seu 
calendário e na sua metodologia.

Sua realização em 2021, no entanto, ocorre no auge de uma disputa acirrada pelo controle 
do CNDI, em que várias entidades da sociedade civil que haviam iniciado o processo conferencial 
acabaram por dele se retirar, alegando práticas autoritárias do governo federal. Por todo esse contexto, o 

11. O autor referia-se ao MMFDH.
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resultado, nas etapas regionais e nacional, foi um processo esvaziado e limitado, com pouca interação 
entre os participantes, dificuldade no uso da tecnologia e baixa visibilidade.

É louvável a posição daqueles que optaram por integrar o processo, alegando que é melhor 
participar do que “deixar que o governo decida, sem qualquer contestação” (Brandão, 2021a). No 
entanto, tendo em vista que o grande objetivo de uma conferência é a disputa de ideias – o que não 
ocorreu, em virtude da falta de interação entre os participantes –, e diante da ausência de informações 
sobre os seus resultados, cabe questionar se o encontro promovido pode ser caracterizado como uma 
conferência nacional.
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A XII Conferência Nacional de Assistência Social:  
método e conteúdo em período de pandemia1

Joana Luiza Oliveira Alencar2

Daniel Pitangueira de Avelino3

Uma das maiores e mais tradicionais conferências do Brasil realizou sua 12a edição em 2021, 
convocada conjuntamente pelo Ministério da Cidadania (MC) e pelo Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS). Depois de onze edições, que tiveram início em 1995, a Conferência 
Nacional de Assistência Social (Conferência) enfrentou o desafio de ser realizada num período 
de pandemia que exigia adaptações em todas as atividades, considerando as normas sanitárias 
para evitar a transmissão da covid-19.

Este texto, de natureza descritiva, tem como principal objetivo consolidar um relato do 
processo de organização da Conferência, com ênfase na identificação das alterações adotadas. A 
pergunta de pesquisa que orienta o relato é: quais adaptações na organização da Conferência foram 
implementadas para lidar com a pandemia de covid-19? Para isso, este estudo apresenta informações 
reunidas a partir dos documentos disponíveis nas páginas oficiais do CNAS e de organizações que 
compõem o conselho. A primeira seção enfatiza os dissensos que precederam a convocação; a 
segunda trata da organização da Conferência; e a terceira e a quarta retratam algumas das suas 
discussões. Por fim, uma síntese do processo é apresentada nas considerações finais.

1 CONVOCAÇÃO

A Conferência está prevista no art. 16 da Lei Orgânica da Assistência Social (Loas) como uma 
das instâncias deliberativas do Sistema Único de Assistência Social (Suas) juntamente com os 
conselhos nacionais, estaduais, municipais e distrital. O CNAS tem como competência convocar 
a Conferência ordinariamente a cada quatro anos (Brasil, 1993). A partir da quarta edição, em 
2003, foi adotada a prática de alternar as edições ordinárias com uma convocação extraordinária, 
o que fez, na prática, com que a periodicidade se tornasse bienal (quadro 1). 

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/bapi32art5
2. Técnica de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Diest/Ipea). E-mail: <joana.alencar@ipea.gov.br>.
3. Membro da carreira de políticas públicas e gestão governamental em atuação na Diest/Ipea. E-mail: <daniel.avelino@ipea.gov.br>.
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QUADRO 1
Ano de realização das conferências (1995-2017)

Edição Ano Natureza Ato de convocação

1a 1995 Portaria no 2.233, de 7 de julho de 1995

2a 1997 Portaria no 4.251, de 24 de novembro de 1997

3a 2001 Portaria no 909, de 30 de março de 2001

4a 2003 Extraordinária Portaria no 262, de 18 de agosto de 2003

5a 2005 Resolução no 111, de 14 de junho de 2005

6a 2007 Extraordinária Portaria no 292, de 30 de agosto de 2006

7a 2009 Portaria Conjunta no 1, de 4 de setembro de 2008

8a 2011 Extraordinária Portaria Conjunta no 1, de 17 de dezembro de 2010

9a 2013 Ordinária Portaria Conjunta no 3, de 17 de dezembro de 2012

10a 2015 Extraordinária Portaria Conjunta no 1, de 9 de fevereiro de 2015

11a 2017 Ordinária Portaria Conjunta no 2, de 12 de dezembro de 2016

Fonte: Ipea, 2022.

Seguindo essa tradição, o CNAS preparou a realização da 12a edição da Conferência, de 
natureza extraordinária, em 2019. Em abril do mesmo ano, editou a Resolução no 12, que dispõe 
sobre a convocação extraordinária dessa conferência. Esse ato – e os dele derivados – foi, no entanto, 
revogado com base em um parecer da consultoria jurídica do MC, sob o argumento de que seria 
necessário quórum qualificado para convocação de processo conferencial extraordinário.

A periodicidade bienal da Conferência foi, assim, interrompida pela primeira vez em dezoito 
anos. A sociedade civil não concordou com a revogação e chegou a convocar, de forma autônoma, 
uma Conferência Nacional Democrática de Assistência Social,4 com o tema “assistência social: direito 
do povo com financiamento público e participação social”. Esse processo conferencial popular, cuja 
etapa nacional ocorreu em 25 e 26 de novembro de 2019, não será analisado neste artigo.

Já sob os efeitos da pandemia da covid-19, o assunto da 12a edição da Conferência retornou à 
pauta nas reuniões de dezembro de 2020. Com o indicativo de que o MC publicaria a portaria de 
convocação de uma edição ordinária da Conferência, o CNAS aprovou um conjunto de resoluções 
tratando da sua organização em fevereiro de 2021. Com a publicação da portaria de convocação em 
março, oficialmente teve início o processo conferencial.

2 ORGANIZAÇÃO

Todo o processo da 12a edição da Conferência ocorreu durante o segundo ano da pandemia da covid-19,  
majoritariamente de forma online. A etapa nacional foi realizada com cerca de 10% dos participantes 
presentes em Brasília e 90% interagindo via internet. Uma das entidades da sociedade civil que 
compõem o CNAS – a Organização Nacional de Cegos do Brasil (ONCB)5 – realizou um primoroso 
trabalho na divulgação da Conferência, que incluiu o programa audiovisual De Olho na Inclusão, 
por meio do qual foram entrevistados ao vivo os cinco coordenadores de grupos durante a etapa 
nacional da Conferência, em dezembro de 2021. As falas destacadas a seguir não foram coletadas 

4. Disponível em: <https://conferenciadeassistenciasocial.home.blog/2019/05/30/convocacao-da-conferencia-nacional-democratica/>. 
5. A ONCB é uma organização não governamental que representa por volta de noventa entidades das cinco regiões do país e aproximadamente  
7 milhões de pessoas cegas e com baixa visão – é uma das organizações que integram o CNAS. Mais informações disponíveis em:  
<https://www.oncb.org.br/quem-somos/>.
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diretamente pelos autores deste artigo, mas tiveram como fonte a transcrição daquelas entrevistas à 
ONCB.6 A secretária-executiva do CNAS, por exemplo, foi entrevistada e se lembrou da época em 
que as conferências eram organizadas sem auxílio da internet.

Na segunda Conferência, as resoluções dos estados eram enviadas pelo correio, a equipe cortava 
o papelzinho de cada resolução e agrupava por eixos nas paredes, montando painéis (Mercês  
Carvalho, secretária-executiva do CNAS, em entrevista realizada durante a Conferência em de-
zembro de 2021) (ONCB, 2021).

Sobre a especificidade de realizar a Conferência em meio a uma pandemia, o presidente da 
ONCB esclareceu o seguinte. 

Essa conferência é atípica. Nenhuma conferência é confortável, nós unimos segmentos diversos em um 
diálogo que muitas vezes é tenso, muitas vezes é duro, mas o que se busca é atender ao público finalís-
tico da assistência social. E só existem entidades porque existem usuários, só existem trabalhadores da 
assistência porque existe esse público que necessita da assistência, só há governo/Estado porque existe o 
cidadão, e é este o papel da assistência social. Essa conferência é nova, é em um formato híbrido, (...) traz 
a questão da conectividade, da acessibilidade, de pessoas que estão presentes e pessoas que estão distantes: 
é internet fraca, é sistema que cai. (...) Temos que partir do aprendizado que estamos vivenciando ainda 
dessa pandemia em que pessoas em situação de vulnerabilidade estão ainda em maior vulnerabilidade 
(Beto Pereira, conselheiro do CNAS, representante e presidente da ONCB, entrevistado durante a 
Conferência em dezembro de 2021) (ONCB, 2021).

A 12a edição da Conferência foi convocada por meio de portaria conjunta do MC e da presi-
dência do CNAS em 11 de março de 2021. Uma comissão organizadora foi nomeada pelo conselho 
pelo período de um ano, composta por doze conselheiros(as): a vice-presidente do CNAS e mais 
um representante dos usuários do Suas; dois representantes das entidades; duas representantes das 
trabalhadoras; e seis representantes governamentais, incluindo o presidente. O regulamento deter-
minou que a etapa nacional ocorreria em dezembro de 2021 na modalidade virtual, com duração 
de quatro dias (Brasil, 2021a; 2021b).

QUADRO 2
Datas das etapas da Conferência

Conferências municipais 3 de maio a 31 de agosto de 2021

Conferências estaduais e do Distrito Federal 1 de setembro a 31 de outubro de 2021

Etapa nacional 15 a 18 de dezembro de 2021

Fonte: Brasil (2021c; 2021d).

As etapas municipais aconteceram entre maio e agosto, as estaduais e a distrital entre setembro 
e outubro de 2021. O conselho recomendou que fossem exclusivas (tratassem apenas do tema da 
assistência social), de modo a preservar o caráter setorial da política (CNAS, 2021a). Em junho, o 
CNAS divulgou uma nota por meio da qual tentou incentivar os municípios e os estados a realizarem 
as suas conferências, apesar do cenário da pandemia da covid-19. De acordo com a nota, deveriam 
ser adotadas as mesmas medidas de cuidado já adotadas no ambiente de trabalho, além do atendi-
mento às normas de acessibilidade previstas em informe específico (CNAS, 2021e).

6. Mais informações disponíveis em: <https://www.oncb.org.br/confira-as-propostas-aprovadas-na-12a-conferencia-nacional-de-assistencia-social/>.
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O II Plano Decenal da Assistência Social (2016-2026) é sempre apontado nos documentos 
orientadores como base para todas as discussões da Conferência, como continuidade às discussões 
da Conferência anterior e impulsionando o planejamento da política nos três âmbitos da Federação. 
Assim, a Conferência foi apresentada também como um momento de estudo do plano, considerando 
a realidade local, e em que medida ele foi ou não implementado. Por esse motivo, o CNAS orientou 
como necessária para o início dos trabalhos das etapas da Conferência a leitura do plano decenal, 
bem como dos planos estaduais, quando existentes (Brasil, 2016; CNAS, 2021a).

O tema escolhido para essa edição foi “assistência social: direito do povo e dever do Estado, com 
financiamento público, para enfrentar as desigualdades e garantir proteção social”, com a intenção 
declarada do conselho de trazer os usuários para o centro do debate, de acordo com o estipulado 
pelo plano decenal: “Eleger os usuários, sua realidade de vida, direitos e demandas de acesso, como 
centro do debate e do planejamento da política de assistência social” (Brasil, 2016). Foram selecio-
nados cinco eixos temáticos para orientar todas as etapas da Conferência.

QUADRO 3
Tema e eixos da 12a edição da Conferência 

Tema
Assistência social: direito do povo e dever do Estado, com financiamento público, para enfrentar as desigualdades  
e garantir proteção social

Eixo I
A proteção social não contributiva e o princípio da equidade como paradigma para a gestão dos direitos 
socioassistenciais no enfrentamento das desigualdades

Eixo II
Financiamento e orçamento como instrumento para uma gestão de compromissos e corresponsabilidades dos entes 
federativos para a garantia dos direitos socioassistenciais

Eixo III Controle social: o lugar da sociedade civil no Suas e a importância da participação dos usuários

Eixo IV
Gestão e acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação entre serviços, benefícios e transferência de renda como 
garantias de direitos socioassistenciais e proteção social

Eixo V Atuação do Suas em situações de calamidade pública e emergências

Fonte: Brasil (2021c).

Foram elaboradas questões para orientar as atividades nos municípios de modo a favorecer 
um melhor conhecimento da vigilância socioassistencial na localidade, identificar a capacidade de 
atuação do Suas, bem como o trabalho da gestão local, a articulação existente com outros setores 
de políticas públicas, emergências e desigualdades sociais, financiamento, participação e controle 
social, articulação com setor privado e sociedade, considerando o contexto da emergência de  
saúde pública, e a necessidade de prevenção e continuidade dos serviços necessários após o período 
crítico (CNAS, 2021b).

No segundo documento lançado para orientar os municípios, constam as medidas necessárias 
para a realização de conferências em termos de acessibilidade e segurança, tendo em vista a situação 
de pandemia. Dessa forma, indicou-se que o cenário epidemiológico local deveria ser levado em 
consideração para a escolha do formato da Conferência, presencial ou virtual (CNAS, 2021c).

Sobre a escolha dos representantes dos municípios, dos estados e do Distrito Federal, a orien-
tação do conselho foi manter os critérios utilizados na Conferência anterior, ou seja, o indicador de 
desenvolvimento dos conselhos municipais de assistência social, o porte do município e o critério 
populacional. Na etapa nacional, isso determinou a quantidade total de 1.818 delegados, sendo 
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1.500 da esfera municipal, 210 estaduais, 12 do Distrito Federal, 60 representantes federais e  
36 delegados natos (CNAS, 2021d).

Nesse mesmo sentido, as instruções do conselho para as etapas municipais e estaduais in-
cluíram as atividades feitas nas conferências anteriores: i) eventos de mobilização e preparação; ii) 
abertura da Conferência e aprovação do regimento interno; iii) palestras e painéis sobre o tema e 
os eixos; iv) divisão dos participantes em grupos de trabalho para discutir cada eixo temático e 
elaborar propostas de deliberação; v) plenária final com apreciação e votação por todos os de-
legados das deliberações; e vi) escolha dos delegados para a etapa seguinte. As deliberações nas 
etapas municipais deveriam envolver, no máximo, dez deliberações direcionadas para o municí-
pio, cinco para o estado e cinco para a União, essas duas últimas encaminhadas para a relatoria  
estadual (CNAS, 2021a).

Nas etapas estaduais da Conferência foram escolhidas diretrizes para o estado e também pro-
postas para a União, enviadas para a etapa nacional. Os conselhos estaduais foram os responsáveis 
pela realização das respectivas conferências e assumiram as atividades administrativas e técnicas,  
incluindo a aprovação da sistematização (CNAS, 2021a). Assim, em relação ao método, a Conferência 
utilizou regras semelhantes às edições anteriores.

Para todas as etapas, o conselho recomendou que a escolha dos participantes fosse feita de 
forma paritária entre governo e sociedade e, nesta última, entre usuários, trabalhadores e enti-
dades. Além disso, reforçou a necessidade de todos os participantes se envolverem em todos os 
momentos da Conferência (CNAS, 2021a). Todos esses requisitos para participação, somados à 
necessidade de possuir equipamentos e acesso à internet durante as atividades, apresentaram um 
cenário que dificultou a atuação das pessoas, em especial dos segmentos trabalhadores e usuários. 
Seria necessária uma investigação para saber como essas dificuldades podem ter sido superadas – 
ou não – ao longo da Conferência.

3 DISCUSSÕES NOS EIXOS

Foram realizadas oficinas online para subsidiar as etapas da Conferência, discutindo os eixos temáticos, 
com o objetivo de qualificar os debates nos grupos e nas plenárias. Esta seção apresenta brevemente 
alguns dos desenvolvimentos por eixo.

As reflexões sobre o primeiro eixo temático, “a proteção social não contributiva e o princípio 
da equidade como paradigma para a gestão dos direitos socioassistenciais no enfrentamento das 
desigualdades”, versaram sobre a necessidade de cooperação entre municípios, estados e União, 
bem como com as demais áreas da seguridade social, saúde e previdência e outras proteções além 
da renda que são de competência do Suas (Farias, 2021). Durante a etapa nacional, em dezembro, 
a coordenadora do grupo que debatia esse eixo pontuou uma mudança no programa Bolsa Família 
como um dos grandes temas discutidos.

Muita movimentação (nas discussões do grupo) pela manutenção do programa Bolsa Família (...). 
Temos um programa com 18 anos de existência, é uma política pública que tem um valor de be-
nefício e caímos para outro programa com um novo cadastro, com redução de valor de benefício 
e redução de acesso, os usuários estão reclamando muito (Silvia Regina dos Santos, conselheira 
do CNAS, representante da Fundação Projeto Pescar, coordenadora do grupo 1) (ONCB, 2021).
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Já a oficina sobre o segundo eixo, “financiamento e orçamento como instrumentos para uma 
gestão de compromissos e corresponsabilidades dos entes federativos para a garantia dos direitos 
socioassistenciais”, também explicitou desafios para o financiamento da proteção social, como a  
corresponsabilidade entre entes federados, para debater o futuro da assistência social e o financia-
mento necessário (Silveira, 2021). Sobre esse tema, o coordenador do grupo de trabalho durante a 
etapa nacional apontou que as pessoas reclamavam da carência de financiamento nos estados, mais 
por falta de prioridade que por ausência de capacidade de financiamento.

Delegados das diversas regiões apontam as mesmas problemáticas: redução de financiamento,  
irregularidades nos repasses, problema com teto de gastos, parece que as prioridades em relação ao 
orçamento não são as pessoas (...). No período da pandemia há o aumento da demanda e o gover-
no tem que priorizar, só que aí está o problema – a priorização não é para os direitos sociais (...). 
Hoje na disputa orçamentária vemos investimento em fundo eleitoral, em emendas parlamen-
tares, mas e o povo? E os direitos sociais, e a assistência social? Está faltando dinheiro (Carlos 
Nambu, conselheiro do CNAS, representante da Inspetoria São João Bosco, coordenador do  
grupo 2) (ONCB, 2021).

Tratando do “controle social: o lugar da sociedade civil no Suas e a importância da participa-
ção dos usuários”, a oficina do eixo III foi centrada no desafio de incluir os usuários nos espaços de 
participação. De acordo com os palestrantes, a gestão é responsável por fornecer condições adequadas 
para inserção de todos os atores e, em especial, dos representantes da sociedade (Machado, 2021). 
Sobre as discussões acerca desse eixo durante a Conferência, chamou a atenção a fala da coordenadora 
de grupo, quando declarou que as pessoas só têm condições de participar se tiverem seus direitos 
mais básicos de dignidade atendidos, o que é difícil numa situação em que pessoas se alimentam de 
ossos, reforçando a necessidade de garantir segurança alimentar a todos.

Transformar a política para que ela possa trazer dignidade, através da soberania alimentar, da habi-
tação de interesse social, segurança de renda, saneamento, porque a gente não quer que as pessoas 
fiquem comendo osso (Aldenora González, vice-presidente do CNAS, representante da sociedade, 
segmento entidades, do Instituto Ecovida e coordenadora do grupo 3) (ONCB, 2021).

Em adição, o acesso aos serviços foi objeto da oficina relativa ao eixo IV, “gestão e acesso às 
seguranças socioassistenciais e a articulação entre serviços, benefícios e transferência de renda como 
garantias de direitos socioassistenciais e proteção social”, em que se reforçou que as seguranças sociais 
representam um marco revolucionário e se especificou a competência do Suas como voltada para 
a proteção social das desigualdades, não sendo responsável por política de emprego e renda, segu-
rança alimentar ou habitação, por exemplo. Dessa forma, foi reafirmado que as seguranças sociais  
asseguradas pelo Suas são associadas aos serviços de acolhimento, convivência e autonomia  
(Machado, 2021). Durante a etapa nacional da Conferência, o grupo do eixo IV trouxe a preocu-
pação em manter os direitos já conquistados no passado.

A maioria das propostas é para manter o que temos (sobre o BPC [Benefício de Prestação  
Continuada] e o Cadastro Único) como instrumento de gestão que funciona há muitos anos ajudando 
a gestão na identificação dos usuários do Suas (...). Sobre capacidade de gestão, as demandas são 
por plano de cargos e salários e concursos públicos, pois é assim que se mantêm os trabalhadores e 
a continuidade do trabalho para os usuários (Vânia Machado, conselheira do CNAS, representante 
da Federação Nacional dos Psicólogos, coordenadora do grupo 4) (ONCB, 2021).
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4 PANDEMIA E VULNERABILIDADES

Por fim, quanto à “atuação do Suas em situações de calamidade pública e emergências”, tema do  
eixo V, reforçou-se a importância de agilidade do Estado em assegurar proteções imediatas por 
meio do Suas. Foram citados documentos, entre eles o Loas, o plano decenal, o pacto de gestão e os 
planos municipais – que garantem as provisões nas situações de calamidade pública. Para isso, seria 
preciso planejamento logo no início da situação, pactos concretos de gestão, além de assegurar as 
cinco garantias do Suas: acolhida; renda; convívio familiar, comunitário e social; desenvolvimento 
da autonomia; e apoio e auxílio (Santos Júnior, 2021). Além disso, foi reforçado que são situações 
de calamidade frequentes no Brasil as chuvas, as enchentes e, mais recentemente, o aumento na fre-
quência de rompimento de barragens de mineração; o aumento do fluxo migratório de estrangeiros 
em busca de sobrevivência; e os afundamentos e as rachaduras em imóveis resultantes das atividades 
de mineração. Tudo isso se soma, enfim, à situação decorrente da covid-19 (CNAS, 2021a).

Segundo os participantes, em razão do estado de calamidade pública mundial decorrente da 
pandemia, cresceu muito a quantidade de pessoas em situação de vulnerabilidade, pois os trabalhos 
da assistência social foram interrompidos durante um período. Assim, aumentou a quantidade de 
profissionais com frágeis vínculos empregatícios, desempregados, pessoas em situação de rua, refu-
giados, mulheres e crianças em situação de violência, que passaram a ser demandantes dos serviços 
do Suas. Requerem, dessa forma, além de ações emergenciais de atendimento, a garantia das segu-
ranças socioassistenciais durante o tempo que for necessário. De acordo com o documento, o Suas 
deve agir em contextos de desastres e emergências sempre de acordo com as especificidades de sua 
competência, em ação conjunta com outros setores de política pública (CNAS, 2021a).

Sobre esse assunto, a coordenadora das discussões e elaborações durante a etapa nacional da 
Conferência explicou a importância de delimitar as competências e especificidades da assistência 
social durante calamidades públicas, bem como o reconhecimento da frequência previsível desses 
eventos e a necessidade de ter sempre equipes preparadas para atuar, de modo a cumprir a legislação 
já existente, que assegura amparo às pessoas que passam por essas situações.

Trabalhar com emergências envolve vários setores e órgãos públicos, mas a assistência social é a que 
chega primeiro e a que sai por último, porque muitas vezes a sociedade tem toda uma comoção 
no momento inicial da emergência, mas a emergência não se acaba e a assistência social continua 
lá, esse é um debate importante que estamos fazendo na Conferência. (...) Existe uma legislação 
(tratando de emergências e calamidades públicas), mas infelizmente não estamos preparados... as 
600 mil vidas perdidas deixaram famílias, órfãos (Irene Rodrigues da Silva, conselheira do CNAS, 
representante das trabalhadoras e coordenadora do grupo 5) (ONCB, 2021).

Sobre a pandemia, especificamente, foram discutidos na oficina 2 o mapeamento de  
impactos quanto às desproteções; a necessidade de estabelecer um piso emergencial para enfrentar a 
pandemia; o fortalecimento de ações em defesa do orçamento e do financiamento público durante 
e pós-pandemia; a construção de entendimentos sobre as consequências sociais da pandemia; bem 
como o funcionamento dos sistemas públicos durante e após a pandemia (Silveira, 2021). Outra 
medida sugerida na oficina do eixo IV foi a de ouvir as pessoas para saber como estão vivendo e 
enfrentando a pandemia, considerando as especificidades da assistência social como política pública 
de Estado (Machado, 2021).
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A 12a edição da Conferência foi objeto de controvérsia e conflitos, desde antes da sua realiza-
ção. A revogação da convocação em 2019 representou o contexto de enfrentamento pelo qual 
passavam os colegiados naquele período, no início de um governo que explicitamente buscava 
a extinção desses espaços. 

Contudo, do ponto de vista da Conferência, o desafio maior ainda estava por vir. A propa-
gação da covid-19, que se tornou uma pandemia de alcance global no início de 2020, forçou a 
administração pública como um todo a rever sua forma de atuação, para garantir a continuidade 
de seu funcionamento mesmo sob as restrições sanitárias às atividades presenciais. A partir daquele 
momento, todas as ações planejadas precisaram ser revistas, em especial aquelas que envolviam 
encontros e reuniões.

Isso não impediu que a Conferência fosse convocada em 2021, cumprindo a regra legal, 
que determina sua periodicidade quadrienal. Contudo, diante do quadro de emergência sanitária, 
a comissão organizadora teve de adotar várias medidas de organização que pudessem respeitar as 
restrições das autoridades sanitárias e, ao mesmo tempo, permitir o livre debate dos participantes, 
típico das conferências nacionais. A prevalência da modalidade remota, via internet, foi o grande 
diferencial dessa edição, que fez uso das tecnologias de comunicação em uma frequência e intensi-
dade até então inéditas para esta área.

O resultado, graças aos esforços da equipe de organização e de apoio técnico, foi uma grande 
conferência realizada, apesar de um contexto político e sanitário desfavorável. O quantitativo de 
1.818 delegados na etapa nacional (além de 180 convidados e 300 observadores) é superior àquele 
atribuído nos regulamentos da 11a edição (1.416) e da 10a edição (1.410). A metodologia adotada, 
por um lado, repetiu o formato geral das edições anteriores, o que permitiu que os participantes 
atuassem em um cenário familiar, mesmo sob as limitações em prol da saúde pública. Por outro 
lado, houve algumas inovações, como a conversão da tradicional reunião ampliada e descentralizada 
do CNAS em oficinas de discussão dos eixos, que contribuíram para manter o fluxo e o foco das 
discussões. O novo ambiente virtual, portanto, constituiu o canal que propiciou a interação, mas 
replicando as mesmas regras e formatos presenciais tradicionais.

Em suma, o caso da 12a edição da Conferência revela que os desafios de ordem técnica 
para realização de conferências nacionais em época de pandemia são consideráveis, mas po-
dem ser superados, com o engajamento de agentes societais e governamentais e a combinação 
adequada de continuidades e inovações metodológicas. Com a organização de um ambiente 
favorável ao debate, ainda que de forma virtual, os participantes puderam se dedicar a discutir 
os desafios de ordem política, agravados pelo contexto da emergência de saúde pública, e muito 
mais difíceis de serem enfrentados. 
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A Que Virão as Conferências Nacionais na Pós-Democracia?1

Clóvis Henrique Leite de Souza2

1 INTRODUÇÃO

No Brasil, as conferências nacionais são octogenárias. Nesse período de existência, tiveram inúmeros 
usos e propósitos em contextos políticos muito distintos. Tendo em vista a amplitude da mobilização 
que envolvia representantes da sociedade e do Estado nos três níveis da Federação para a discussão 
de políticas públicas, nas duas primeiras décadas do século XXI, as conferências destacaram-se na 
arquitetura institucional ao lado de audiências, conselhos, consultas, fóruns, orçamentos partici-
pativos e ouvidorias públicas. Considerando sua história e sua potência para o futuro, tendo em 
conta também o ocaso democrático vivido na atualidade, cabe perguntar: a que virão as conferências 
nacionais na pós-democracia?

Em acordo com Ballestrin (2018), a pergunta parte da compreensão de que há na contempo-
raneidade a emergência de discursos abertamente autoritários, anti-humanistas e antidemocráticos. 
Tais discursos são legitimados pelo voto popular, partidos políticos e lideranças populistas, sendo 
algumas vezes utilizadas as instituições democráticas para fragilização, minimização ou ruptu-
ra da própria democracia. Esse processo de corrosão pode ser caracterizado como estabelecimento  
da pós-democracia. Nesse sentido, a pós-democracia é um futuro possível.

Rancière (1996) é o autor que cunhou a ideia de pós-democracia referindo-se à esteriliza-
ção da democracia, cuja principal característica consiste na interdição da democracia a partir de 
suas próprias instituições, discursos e práticas. A pós-democracia serve para designar a prática 
consensual do apagamento das formas do agir democrático divergente. A pós-democracia é a 
legitimação conceitual de uma democracia depois do demos, de uma democracia que liquidou a 
presença popular aparente e o litígio do povo, portanto é redutível ao jogo institucional sem que 
a performance conflitiva do cotidiano da vida social se apresente como constitutiva da política 
(Lelo e Marques, 2014).

A pós-democracia se apresenta como conjuntura emergente ou como cenário distópico no 
século XXI – por isso cabe a reflexão sobre o papel que processos participativos podem desempenhar 
em tais contextos. Diante da realidade em que projetos autoritários disputam e vencem eleições em 
sociedades extremamente polarizadas e em que a degradação do sistema político é promovida por 
agentes do próprio sistema, parece pertinente pensar qual será a relevância de mecanismos de par-
ticipação social, como conferências nacionais, em contextos que colocam em xeque a viabilidade e 
a desejabilidade da democracia.

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/bapi32art6
2. Professor no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás. E-mail: <clovis.souza@ifg.edu.br>.
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2 A DEMOCRACIA NÃO É CONSENSUAL

Miguel (2005) indica que, na metade do século XX, foi formado um consenso normativo em 
torno da democracia, ao menos nas práticas e nos discursos políticos. Essa compreensão sobre a 
desejabilidade e a viabilidade de uma quantidade de democracia ainda colocava a realidade de-
mocrática como horizonte possível e inconteste. Embora houvesse divergências sobre seu valor 
universal ou sobre a compreensão de sua natureza e dimensões, a democracia era lugar-comum 
como objeto de desejo. A dúvida que o século XXI apresenta não é sobre a quantidade de demo-
cracia desejável ou praticável, mas sim sobre a possibilidade de existência da democracia diante 
do cenário futuro de pós-democracia.

Para compreender que a democracia não é consensual, vale recuperar a ideia de Dagnino, 
Olvera e Panfichi (2006) sobre a disputa de projetos políticos na construção democrática. Projetos 
políticos são compreensões que orientam as ações de sujeitos políticos, são concepções de mundo, 
ideias e interesses que expressam representações do que deveria ser a vida social. Na América Latina, na 
primeira década do século XXI, haveria coexistência e disputa entre dois projetos políticos distintos: 
o democrático participativo e o neoliberal. De todo modo, a autora e os autores não descartaram da 
análise o projeto autoritário, embora indicassem sua latência. 

Aparentemente, a latência do projeto autoritário foi quebrada e a aceitação popular não se 
deu por meio da restauração autoritária com a adesão popular a golpes militares, mas sim com o 
apoio à ação populista-autoritária com verniz democrático. Populismo que, no afã de manter contato 
direto do representante personalista com as massas, subverte as mediações partidárias e enfraquece 
as instituições políticas por dentro, abrindo espaço para o autoritarismo. A corrosão do sistema 
político aparece como método de governo de parte das lideranças autoritárias contemporâneas  
(Levitsky e Ziblatt, 2018).

Tais práticas encontram amparo na sociedade. Assim, cabe dizer que o autoritarismo pre-
sente e a pós-democracia futura não são frutos de geração espontânea. Se a democracia não pode 
ser naturalizada, tampouco o que virá em seu lugar. Ambos são processos sociais marcados por 
disputas de projetos políticos. Embora sejam sujeitos de dentro do sistema político que atuem 
pelo enfraquecimento institucional que marca o ocaso democrático, essas ações têm suporte na 
sociedade. Os projetos políticos autoritários que orientam a ação desses sujeitos têm base social, 
por isso reverberam e conseguem adesão em pleitos eleitorais.

A compreensão da origem social do autoritarismo passa pelo reconhecimento da adesão, 
por diferentes grupos sociais, a sentidos discursivos como aqueles atribuídos ao projeto político 
autoritário. Da leitura de Dagnino, Olvera e Panfichi (2006) sobre o contexto latino-americano, 
depreende-se que é o substrato cultural do autoritarismo social que legitima as diferenças e a hie-
rarquia entre grupos sociais com base em marcadores de desigualdade, como gênero, raça e renda. 
Nessa perspectiva, os conflitos não são tolerados e direitos de participação cidadã são suprimidos ou 
limitados. Até porque não há o reconhecimento da existência da heterogeneidade da sociedade civil, 
sendo a participação cabível apenas na homogênea via corporativa, o que torna a accountability um 
espetáculo de legitimação do governo. No projeto político autoritário, a política deve restringir-se 
ao apoio ao regime, estando a democracia limitada. 



A Que Virão as Conferências Nacionais na Pós-Democracia?
65

3 NEGAÇÃO DO CONFLITO IMPEDE A POLÍTICA

Considerando a consolidação de um projeto político autoritário, é possível dizer que está emergindo 
um período de pós-democracia que interdita a divergência, a polêmica, a contradição, o dissenso – em 
suma, nega o conflito que constitui a política. Se há interdição do conflito, ocorre o impedimento 
da ação política. Afinal, é a existência da diferença que caracteriza a democracia, regime em que a 
pluralidade social e política é valorizada, sendo as divergências mediadas de maneira não violenta.

Na atualidade, a negação do conflito que impede a política se expressa em ações como o limite 
à livre expressão artística, a repressão a manifestações populares e a vigilância sobre movimentos 
sociais (Miguel, 2018). O aspecto central da identificação das bases sociais do ocaso democrático é 
a intolerância ao conflito com o silenciamento de vozes dissidentes, na forma combinada de censura 
e de intimidação. Essa dificuldade de vivenciar os conflitos inerentes à vida social expõe sociedades 
incapazes de lidar com suas contradições. Nesse sentido, as pessoas buscam refúgio na polarização 
que apenas reforça hierarquias sociais e gera ambiente social repressivo.

Até pela necessidade de buscar conforto entre iguais, as posições polarizadas são expressas com 
veemência no ódio ao diferente e às diferenças, evidenciando manifestações de preconceito classista, 
racial, nacional, religioso, sexual etc. Por vezes, o autoritarismo social é expresso em manifestações 
de segmentos sociais que negam a alteridade, não aceitam a diversidade cultural e não reconhecem 
a humanidade do diferente (Dornelles, 2017). 

Nesse sentido, a diferença é vista como uma ameaça, e o conflito é não apenas silenciado 
como percebido como um ataque ao regime político vigente, não havendo possibilidade de imagi-
nar outras perspectivas e realidades políticas. Nesse contexto, há uma desqualificação da política, 
das instituições democráticas e dos princípios de liberdade, igualdade ou solidariedade. O desafio 
prático e teórico, que emerge da constatação da consolidação de um projeto político autoritário, é 
que a negação do conflito inibe a própria compreensão da política como meio de engajamento nas 
contradições sociais de um regime democrático.

Afinal, a democracia é a própria política vista como criação de cenas de dissenso que possibilitam 
visibilidade aos sem parte na vida social (Rancière, 1996). O demos da democracia são aqueles que 
não contam, os excluídos. A democracia como instituição simbólica do político se traduz pela ação 
política que confronta e perturba a ordem consensual de funcionamento do Estado. Relaciona-se 
às operações simbólicas e práticas políticas que explicitam existência de lógicas que definem quem 
pode e quem não pode fazer-se visível, audível e considerável como um igual. 

A democracia é uma forma de expressão do poder daqueles que não são designados a exercer o 
poder. É uma ruptura na ordem da legitimidade da dominação, pois oportuniza o desentendimento 
que explicita as incongruências da ordem consensual estabelecida. Na pós-democracia, conflitos e 
desentendimentos são banidos da visibilidade, da aparência, retornando somente sob o signo da 
supressão e eliminação da alteridade. O consenso maquiado apaga a política porque ela está no 
dissenso, na oposição, na luta e na contestação.

4 A PERSPECTIVA AGONÍSTICA DA DEMOCRACIA

A democracia é um regime político para a convivência entre diferentes. Afinal, a política se orienta 
na oposição nós-eles. Superar tal oposição é impossível, mas a democracia propõe uma forma 
de convivência em que o outro não é inimigo a ser destruído, e sim adversário “cujas ideias são  
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combatidas, mas cujo direito de defender tais ideias não é colocado em questão” (Mouffe, 2000, p. 20). 
Na democracia, há oportunidade para o conflito, que não é visto como problema a ser superado, pois 
ele é constitutivo da política. Talvez isso só seja possível quando ocorre a passagem do antagonismo, 
que busca a eliminação do inimigo, ao agonismo, em que os adversários reconhecem suas diferenças.

De todo modo, essa visão do pluralismo agonístico, embora compreenda o conflito como fun-
dador da democracia, parece querer evitar um antagonismo disruptivo. Na perspectiva da democracia 
agonística, há uma tentativa de domar o conflito para que seja vivido conforme as regras do jogo. Para 
Miguel (2017), esse é um problema insuperável na ótica agonística, pois não reconhece as assimetrias 
nas instituições políticas, tampouco a dominação como motor de conflitos políticos, em especial nas 
expressões de resistência que ocorrem às margens das instituições democráticas. Nesse sentido, a de-
mocracia agonística adota uma compreensão que tende a deslegitimar meios de pressão disruptivos 
usados por parte dos movimentos sociais como forma de expressão conflitiva e de pressão para que 
certas demandas sejam consideradas no âmbito institucional que é marcado por desigualdades.

Ao propor o entendimento da democracia como meio que viabiliza a existência da diferença, 
sem homogeneização, mas com a consideração das divergências, parece haver um aprofundamento 
no reconhecimento do outro como interlocutor legítimo. Nesse sentido, o agonismo se aproxima 
do deliberacionismo expressando uma compreensão ampliada dos processos deliberativos que não 
se agarra a uma visão altruísta das trocas comunicativas, não espera consensos substantivos, nem 
explora apenas seus aspectos cognitivos. Na perspectiva deliberativa, é possível a articulação de esferas 
discursivas espalhadas no tempo e no espaço, o que não restringe a deliberação a espaços formais – 
além disso, é reconhecida a existência de assimetrias e desigualdades e indicado que as ações coletivas 
podem ajudar em sua superação (Mendonça, 2011).

De toda forma, mesmo feita a crítica ao agonismo democrático, parece que tal compreen-
são é relevante, embora inatingível, em particular em tempos de polarização extrema. O clima de 
polarização que perpassa diferentes dimensões das relações humanas faz com que o agonismo seja 
ilusório, restando apenas a constatação do antagonismo. O desejo, em alguns casos realizado, é mes-
mo de eliminação do diferente, destruição do oponente, visto, sim, como inimigo. Sendo assim, a 
constatação é que, mesmo a política sendo constituída pelo conflito, o que se vive na atualidade é o 
bloqueio do fazer político cotidiano pela indisposição para conviver com o outro. O que se consta-
ta na realidade é a interdição da política pela indisposição de viver a diferença, pela eliminação da 
diferença, pela negação do conflito, impossibilitando a democracia. 

5 PARTICIPAÇÃO SOCIAL EM MEIO AO CENÁRIO DESOLADOR

Diante de cenário desolador, como é a pós-democracia, expresso em particular pela negação do 
conflito constitutivo da ação política, a perspectiva agonística para a democracia parece mesmo 
inatingível. Nesse sentido, pensar processos participativos para a gestão de políticas públicas até 
foge do horizonte. No entanto, diante do ocaso democrático, às pessoas que reconhecem a de-
mocracia como desejável e viável, cabe o estímulo à explicitação dos conflitos sociais. Afinal, se 
conflitos formam a ação política, uma maneira de desinterditar a política é explicitá-los sem que 
isso implique engajamento destrutivo do oponente, mas sim a mediação não violenta na perspec-
tiva de democracia agonística. 
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A relevância das conferências nacionais nesse contexto está condicionada à desinterdição da 
política como conflito, caso o conflito não seja negado em tais processos, ou melhor, se houver  
possibilidade de sujeitos políticos diversos expressarem interesses sem que haja institucionalização de 
perspectivas consensuais ou minimização das diferenças. Para tal, o sentido da participação social não 
pode implicar constrangimento das possibilidades de ação política em uma tecnologia de regulação 
da cidadania (Cruikshank, 1999).

O encapsulamento do conflito em bases institucionalmente participativas, como são as confe-
rências nacionais, pode representar um risco à qualidade da democracia se ocorrer um afastamento 
da possibilidade de dissenso explícito e engessamento da expressão conflitiva. Nessa compreensão, 
a democracia é a própria política vista como explicitação do conflito social. A democracia pode 
efetivar ação política quando possibilita a perturbação da ordem consensual com o engajamento em 
divergências de forma não violenta.

Haverá relevância em conferências nacionais realizadas na pós-democracia, caso sejam organizadas 
de modo que o conflito não seja negado ou minimizado, pois isso inibe a própria compreensão da política 
como meio de engajamento nas contradições sociais de um regime político democrático. Conferências 
ainda serão relevantes se forem um estímulo à convivência entre diferentes. Afinal, a democracia propõe 
uma forma de convivência em que o outro não é inimigo a ser destruído, e sim adversário cujas ideias 
são combatidas, mas cujo direito de defender tais ideias não é colocado em questão. 

Então, a democracia seria fadada apenas a uma sociedade de anjos? Sem dúvida que não, em 
especial se considerarmos o caráter relacional da política e a conversa como constitutiva da huma-
nidade (Maturana, 1998). Lançar um olhar crítico ao papel de processos participativos na gestão de 
políticas públicas em meio ao ocaso democrático não é desconsiderar o desafio, mas reconhecer que 
precisamos de novas práticas para o mesmo desafio de sempre: ouvir o outro. Em meio à polarização 
extrema, estamos diante de um desafio prático: conversar com quem pensa diferente.

Para tal, é necessário reconhecer uma atitude aparentemente pouco comum na atualidade: 
aceitação do outro e valorização de sua opinião, de suas ideias e de seu modo de vida. A aceitação 
e a valorização do diferente é que possibilitam a conversa enquanto ação política. Isso não implica 
idealização das formas de interação humana em qualquer âmbito, ainda mais na política, em que a 
interação se faz pela divergência de posições e interesses. 

Assim, não há necessidade de jogar o jogo do contente dizendo que na política há aceitação 
e valorização do outro, ou mesmo que esse é um território de conciliação e pacificação. Afinal, ao 
tratar a ação política como interação conversacional, não é necessário renunciar ao conflito. Pelo 
contrário, o conflito é desejável e constitutivo do processo político, pois é justamente sua interdição 
que leva à conjuntura pós-democrática. Dessa forma, ao organizar conferências nacionais, cabe dar 
forma efetiva à valorização das diferenças e explicitação das divergências.

6 CONFERÊNCIAS NACIONAIS PODERÃO EVIDENCIAR CONFLITOS E PROMOVER DIÁLOGOS PÚBLICOS

Nesse sentido, as conferências podem vir a ser processos amplos de manifestação de conflitos, de 
efetivação do dissenso, em resumo, de vivência da política em sua plenitude. Se a pós-democracia 
é marcada pela interdição do conflito, as conferências nacionais podem ser meios para enfrentar 
tal realidade, dada a amplitude de sua mobilização. Para tal, a discussão de políticas públicas em 
diferentes áreas da gestão é uma oportunidade para a divergência não destrutiva.
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Para isso, é necessário desenvolver métodos de deliberação pública capazes de engajar partici-
pantes no conflito. Seguindo com o objetivo de discussão de políticas públicas, conferências podem 
promover conversas que busquem o significado do que está entre as posições divergentes. Isso não 
exige que indivíduos renunciem a seus interesses, mas sim que os interlocutores se reconheçam 
mutuamente como sujeitos legítimos e diferentes na conversa em questão. 

Assim, as conferências nacionais como processos participativos precisarão realizar mobiliza-
ções de sujeitos políticos de distintos espectros ideológicos. Essa talvez seja a premissa central para 
a organização conferencial em meio à pós-democracia. Afinal, a heterogeneidade da sociedade civil 
necessita ser ressaltada e sujeitos políticos diversos precisam ter liberdade para expressar múltiplos 
interesses diante das políticas públicas em discussão.

Em face da diversidade de participantes, as conferências necessitarão desenvolver métodos 
de deliberação que possibilitem a compreensão das diferenças. Para tal, a premissa metodológica 
deve ser escuta atenta ao outro, sem desconsiderar as individualidades. Diante da cristalização de 
posições no contexto de polarização, será valioso perceber sentimentos, não apenas pensamentos.  
A racionalidade é exigida na política, mas a compreensão efetiva demandará incluir sentimentos. Será 
necessário estimular o interesse pelo outro, pela diferença. As atividades em conferências precisarão 
estimular a expressão do que se sente, não só do que se pensa.

Se isso for tomado como diretriz metodológica, será necessário enfrentar o ódio tão presente 
nas interações políticas atuais. É bom enfatizar que, embora pareça o contrário, aos sujeitos políti-
cos não será demandado que sejam figuras angelicais nas conferências em meio à pós-democracia. 
O que precisa ser reconhecido é que o espaço público para a explicitação de diferenças demandará 
mais profundidade que a existente em postagens de redes sociais. Assim, as conferências poderão ser 
oportunidades para mediar conversas entre diferentes capazes de transformar monólogos em diálogos.

Diálogo é uma conversa autêntica em que as pessoas interagem com abertura ao diferente, 
buscando compreender. A compreensão como ação central no diálogo público não exige eliminar 
diferenças, mas reconhecê-las e valorizá-las. Assim, não se trata de idealizar formas de interação 
em instâncias de participação social, mas de reconhecer a potência contida na divergência de 
posições e interesses.

No diálogo, não há necessidade de convergência. É preciso “apenas” comunicação franca que 
possibilita sair de monólogos, nos quais a interação não ocorre para entrar em contato com alguém, 
comunicar algo, aprender alguma coisa, tampouco decidir algo em conjunto, mas apenas para afir-
mar a própria posição. Vale repetir: para que exista diálogo é preciso “apenas” comunicação franca. 
É evidente que isso não é fácil em contextos em que reina desconfiança. Abrir-se ao outro implica 
revelar-se, pois, ao comunicar de maneira franca, há exposição de pensamentos e sentimentos.

Considerando a política como produto de interações conversacionais, o diálogo público é uma 
prática democrática a ser incentivada nas conferências nacionais. É prática que demanda estímulo 
a uma disposição interna para o encontro criativo gerado por perspectivas diferentes. Embora ge-
ralmente o desejo seja ouvir nossas opiniões saindo das bocas de outras pessoas, diálogos públicos 
convidam participantes a uma postura curiosa pela opinião diferente. Isso ocorre na discussão de 
políticas públicas quando participantes podem apresentar seus pontos de vista, mas, em particular, 
têm condições para ouvir os outros.
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A abertura para o outro, aliada a uma postura ativa na escuta, talvez seja o elemento mais impor-
tante para o alcance de conexões efetivas nos diálogos. Afinal, escutar é o que permite compreender. 
É uma atitude que faz diferença quando se quer calar a matraca interna para ouvir plenamente o 
outro. Nada disso implica concordância, mas sim atenção e aceitação da diferença. Nesse sentido, a 
escuta ativa é o que possibilita evitar a postura autoritária ao encarar a diferença. 

A escuta ativa é uma habilidade valiosa para alcançar diálogos públicos. Para tal, as pessoas 
participantes de um diálogo precisam sair da condição de passividade de quem espera a vez de falar 
e passar à atividade de quem busca a compreensão. Como pensamos mais rápido do que falamos, 
geralmente, ao escutar, já fazemos interpretações e elaboramos respostas ou questionamentos.  
O desafio é mesmo suspender ou, ao menos, adiar o julgamento para ouvir plenamente. Isso for-
talece os vínculos entre interlocutores, transformando-os em interescutadores. Mais que a fala, é 
a escuta ativa que precisa ser aprimorada para que seja alcançada a expressão da discordância sem 
autoritarismo, mas com compreensão mútua.

Considerando o desafio de transitar de monólogos para diálogos, em particular em processos 
participativos como conferências nacionais, há que existir mediação adequada. Orientada pelos pro-
pósitos e resultados esperados, a mediação é uma ação intencional que guia o fluxo conversacional. 
É ela que propõe as direções do processo a ser desenvolvido pelo grupo de participantes do diálogo 
público. Cabe a quem faz a mediação estruturar a conversa, estimulando a interação que valoriza 
as diferenças e nelas busca a compreensão mútua. Mediar é saber estruturar e manter uma conversa 
em grupo, gerando espaços para que cada sujeito possa apresentar seus pontos de vista, mas, em 
particular, possibilitando condições para ouvir os outros.

Isso não implica idealização das formas de interação humana em qualquer âmbito, ainda 
mais na política, em que a interação se faz pela divergência de posições e interesses. Considerando a 
extrema polarização e dúvidas sobre a desejabilidade e a viabilidade da democracia, não se trata aqui 
de lustrar com consenso o conflito inerente à política. Na política que surge da conversa, o conflito 
não é visto como problema a ser superado, pois ele é constitutivo da democracia.

A compreensão como ação central no diálogo público não exige eliminar diferenças, mas reco-
nhecê-las e valorizá-las. Na pós-democracia, as conferências deverão convidar a uma postura curiosa 
pela opinião diferente. Tal aceitação não implica abandono da possibilidade de imaginar a política de-
mocrática restaurada, ou melhor, refundada por processos participativos na gestão de políticas públicas.

Dialogar é um desafio que está no centro da ação política, em especial se a política é vista 
como território de conflito sem que isso signifique a eliminação do diferente. A política é, portanto, 
lugar de disputa de interesses expressos na oposição entre nós e eles. Nessa compreensão, o confli-
to é desejável e constitutivo do processo político, desde que o pressuposto seja o engajamento em 
conflitos de maneira não destrutiva.

Na pós-democracia, a política estará interditada pela indisposição de viver a diferença, 
de conversar sobre as divergências. Por isso, ao pensar o papel das conferências em um cenário  
pós-democrático, cabe reconhecer que esses processos participativos têm potencial de estimular 
padrões democráticos de conversas sobre as diferenças. As conferências nacionais podem ser pro-
cessos participativos em que uma qualidade distinta de conversa pode ser gerada, mesmo em meio 
à distopia da pós-democracia. 
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Diálogos públicos podem ser gerados nas conferências nacionais, desde que haja reconheci-
mento e inclusão da diversidade de sujeitos envolvidos no tema, expressão de sentimentos diante das 
diferenças de posições e interesses, estímulo à escuta ativa que gera compreensão, além de mediação 
não violenta dos conflitos sociais constitutivos da política. Não há soluções prontas, mas diretrizes 
para a ação de organizacional conferencial que pode contribuir para a desejabilidade e a viabilidade 
da democracia.
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